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SINDICAL

 A O presidente do Sindicato 
dos Servidores Estatutários Mu-
nicipais de Santos (Sindest), Fá-
bio Marcelo Pimentel, voltou 
a cobrar do prefeito Paulo Ale-
xandre Barbosa (PSDB) o desfe-
cho da campanha salarial.

Em ofício na terça-feira (7), o 
sindicalista lembra ao prefeito 
que o funcionalismo está “sem 
recomposição” desde a data-ba-
se de fevereiro e em “dificulda-
des para se manter”.

O documento começa por 
reconhecer que a cidade “vem 
enfrentando a pandemia da Co-
vid-19 com coragem e união. E, 
em função disso, vencendo a 
guerra”. O ofício diz que “gran-

de parte de sucesso decorre da 
firmeza” com que Paulo Ale-
xandre “vem liderando” a luta 
contra a pandemia, “fazendo 
com que o santista passe por 
este momento com menores 
sequelas”.

“Ocorre que nenhum co-
mandante vence batalhas sem 
que tenha um exército à altura 
de sua liderança”, diz o presi-
dente do Sindest. 

Os servidores, segundo ele, 
“se expõe a riscos de contami-
nação, ficam doentes, afastam-
-se da batalha atingidos pelo 
inimigo e eventualmente vêm 
a óbito. E sem a recomposição 
salarial”. (DL)

Sindest volta a cobrar 
campanha salarial

 D O presidente do Sindicato dos Estatutários, Fábio Pimentel, 
lembra que “os servidores municipais são a tropa de elite”

DIVULGAÇÃO

PIS passa ao FGTS e 
valor do saque aumenta

MUDANÇAS. O governo extinguiu o fundo PIS-Pasep e autorizou o saque 
temporário de até R$ 1.045 do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)

Ao extinguir o 
PIS e o Pasep, 
o governo 
transferiu o seu 
patrimônio para 
o FGTS

O 
governo extin-
guiu o fundo 
PIS-Pasep e au-
torizou o saque 
temporário de 

até R$ 1.045 do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço 
(FGTS). A Medida Provisória 
n° 946 foi publicada no Diá-
rio Oficial da União em edi-
ção extraordinária na noite 
de terça-feira (7).

Ao extinguir o Fundo 
dos programas de Integra-
ção Social (PIS) e de For-
mação do Patrimônio do 
Servidor Público (Pasep), o 
governo transferiu o seu pa-
trimônio para o FGTS. A ex-
tinção será a partir do dia 31 
de maio de 2020.

No último dia 3, o gover-
no antecipou em um mês o 
prazo final de saque do abo-
no salarial 2019/2020. Ini-
cialmente, esse prazo era 30 
de junho e passou a ser 29 
de maio deste ano.

A MP diz que “fica pre-
servado o patrimônio acu-

mulado nas contas indivi-
duais dos participantes do 
Fundo PIS-Pasep”. E diz que 
será permitido o saque das 
contas vinculadas indivi-
duais de origem PIS ou Pa-
sep mantidas em nome do 
trabalhador.

O agente operador do 
FGTS, a Caixa Econômica 
Federal, “cadastrará as con-
tas vinculadas de titulari-
dade dos participantes do 
Fundo PIS-Pasep necessá-
rias ao recebimento e à in-
dividualização dos valores 
transferidos, devidamente 
marcadas com identificador 
de origem PIS ou Pasep, e 
definirá os padrões e os de-
mais procedimentos opera-
cionais para a transferência 
das informações cadastrais 
e financeiras”.

As contas vinculadas in-
dividuais dos participantes 
do Fundo PIS-Pasep, manti-
das pelo FGTS após a transfe-
rência, passam a ser remune-
radas pelos mesmos critérios 

aplicáveis às contas vincula-
das do FGTS. As contas po-
derão ser livremente movi-
mentadas, a qualquer tempo.

A MP também estabe-
lece que os recursos rema-
nescentes nas contas não 
sacados serão tidos por 
abandonados a partir de 1º 
de junho de 2025 e passarão 
a ser propriedade da União.

SAQUE TEMPORÁRIO.
A MP diz ainda que fica dis-
ponível, aos titulares de con-
ta vinculada do FGTS, a par-
tir de 15 de junho de 2020 e 
até 31 de dezembro de 2020 
o saque de recursos até o li-
mite de R$ 1.045 (um salá-
rio mínimo) por trabalha-
dor. Segundo a MP, esse 
saque foi autorizado em ra-
zão do enfrentamento do es-
tado de calamidade pública 
e da emergência de saúde 
de importância internacio-
nal decorrente da pandemia 
de coronavírus (Covid-19). 
 (AB)

 A A Receita Federal abriu con-
sulta ao lote multiexercício de 
restituição do Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Física, con-
templando as restituições resi-
duais referentes aos exercícios 
de 2008 a 2019.

O crédito bancário para 
87.066 contribuintes será rea-
lizado no dia 15 de abril, totali-
zando mais de R$ 163 milhões. 
Desse total, R$ 75.821.405,38 
referem-se aos contribuin-
tes com preferência no rece-
bimento: 1.854 idosos acima 
de 80 anos, 11.966 com idade 
entre 60 e 79 anos, 1.628 con-
tribuintes com alguma defi-
ciência física ou mental ou 
doença grave e 6.427 contri-
buintes cuja maior fonte de 
renda seja o magistério.

Para saber se teve a decla-
ração liberada, o contribuin-

te deve acessar a página da 
Receita na internet. Na con-
sulta à página da Receita, ser-
viço e-CAC, é possível aces-
sar o extrato da declaração 
e ver se há inconsistências 
de dados identificadas pelo 
processamento. Nesta hipó-
tese, o contribuinte pode ava-
liar as inconsistências e fazer 
a autorregularização, me-
diante entrega de declaração  
retificadora.

A Receita disponibiliza, 
ainda, aplicativo para tablets e 
smartphones que facilita con-
sulta às declarações do IRPF 
e situação cadastral no CPF. 
Com ele é possível consultar 
diretamente nas bases da Re-
ceita Federal informações so-
bre liberação das restituições 
do IRPF e a situação cadastral 
de uma inscrição no CPF. (AB)

Receita libera consulta 
a restituição do IR

T
rabalhadores afastados do empre-
go por doenças já podem receber 
um salário mínimo mensal  
(R$ 1.045) antecipado enquanto 
não ocorrer a perícia médica. A 

medida para o auxílio-doença, que vale en-
quanto ocorrer a pandemia provocada pelo 
novo coronavírus, foi regulamentada por 
uma portaria do Instituto Nacional do Segu-
ro Social. A portaria regulamenta a Lei 13.982, 
sancionada pelo presidente Jair Bolsonaro. 
Embora se trate da mesma legislação que ins-
tituiu a renda básica emergencial para traba-
lhadores autônomos, a lei também estabele-
ceu a antecipação de um salário mínimo para 
quem estiver na fila do auxílio-doença.

Segundo a lei, os requerentes do auxílio-
-doença poderão receber um salário mínimo 
por mês antecipado por até 90 dias ou até 
a realização de perícia médica federal, o que 
ocorrer primeiro. Posteriormente, o valor será 
descontado quando o benefício for liberado.

Para evitar aglomerações nas agências do 

INSS, que estão funcionando com plantões re-
duzidos apenas para casos essenciais durante 
a pandemia, os trabalhadores poderão pedir 
o auxílio-doença apenas apresentando o ates-
tado médico, sem a necessidade de perícia 
médica presencial. O documento pode ser fo-
tografado e enviado por meio do Portal Meu 
INSS ou pelo aplicativo de mesmo nome.

A perícia será feita de forma eletrônica, 
com o médico perito federal analisando a va-
lidade do atestado e definindo a liberação do 
auxílio. Segundo o INSS, todo o processo pode 
ser feito pela internet, sem a necessidade de 
deslocamento até uma agência do órgão.

A portaria publicada nesta quarta-feira 
define os parâmetros de análise do atesta-
do médico. O documento deve estar legível e 
sem rasuras; conter a assinatura do profissio-
nal emitente e carimbo de identificação, com 
registro do conselho de classe; trazer o Código 
Internacional de Doenças (CID), com infor-
mações sobre a doença, e conter tempo de re-
pouso necessário. (AB)

Segundo a lei, os 
requerentes do 
auxílio-doença 
poderão receber 
um salário 
mínimo por mês 
antecipado por 
até 90 dias ou até 
a realização da 
perícia médica 
federal

INSS define regras para antecipar 
pagamento de auxílio-doença

 A O auxílio emergencial de  
R$ 600 para trabalhadores de 
baixa renda afetados pela pan-
demia do novo coronavírus não 
poderá ser debitado automati-
camente caso haja dívidas em 
atraso e saldo negativo na con-
ta, disse o vice-presidente de 
Rede de Varejo da Caixa, Paulo 
Henrique Angelo. 

“Todo crédito que for efetua-
do em conta corrente, nos ban-
cos, não haverá o débito [auto-
mático]. A gente colocou uma 
mensagem de alerta, quando 
foi feito o desenvolvimento do 
aplicativo, para eventuais débi-
tos na conta que pudessem ser 
descontados. Com a realização 
e o fechamento de acordo com 
todos os bancos no Brasil, na 
atualização [do site e do aplicati-
vo] nós excluiremos este alerta. 
Não haverá nenhum débito do 
valor a ser creditado do benefí-
cio”, afirmou Angelo.

Os trabalhadores infor-

mais, microempreendedo-
res individuais e autônomos 
que pagam contribuição indi-
vidual ou facultativa à Previ-
dência Social receberam o avi-
so de que a ajuda emergencial 
poderia ser descontada para 
quitar débitos em atraso caso 
a conta estivesse no vermelho. 
A mensagem apareceu no mo-
mento de preencher os dados 
da conta bancária.

Segundo Angelo, um acor-
do entre o governo e a Fede-
ração Brasileira de Bancos 
(Febraban) garantiu que os depó-
sitos do auxílio emergencial de  
R$ 600, que podem chegar a R$ 
1,2 mil para mães solteiras, não 
sofrerão nenhum tipo de dé-
bito automático. “Colocamos 
mensagem de alerta para even-
tual desconto de débitos do au-
xílio antes [do fechamento do 
acordo], mas essa mensagem 
será retirada do sistema ainda 
hoje à noite”, garantiu. (AB)

Ajuda emergencial 
não é para dívidas

A
proximadamente 24 horas 
após o anúncio do governo, 
mais de 22 milhões de pes-
soas se cadastraram nos siste-
mas da Caixa para pedir o au-

xílio emergencial de R$ 600 por conta da 
pandemia do novo coronavírus.

O dado foi atualizado pela Caixa por 
volta das 9h30 desta quarta-feira (8). Na 
terça (7), o banco liberou o acesso a um 
site e um aplicativo destinados a esses  
cadastramentos.

O pedido incluído no sistema não sig-
nifica que o requerente será beneficia-
do. Os dados pessoais serão batidos com 
outras informações do governo para que 
depois uma resposta seja enviada, autori-
zando ou não o pagamento.

O cadastramento deve ser feito ape-
nas por pessoas elegíveis que não fazem 
parte do Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal (CadÚnico).
Pessoas já inscritas nos sistemas do 

governo não precisarão fazer esse proces-
so. Devem usar o mecanismo apenas mi-
croempreendedores individuais, contri-
buintes individuais do INSS e informais 
que não fazem parte de nenhum progra-
ma federal.

O governo estima que vai pagar o be-
nefício a 54 milhões de pessoas. Esse nú-
mero inclui beneficiários do Bolsa Família 
e inscritos no CadÚnico, que terão o be-
nefício pago automaticamente e não pre-
cisam se cadastrar.

De acordo com a Caixa, o site rece-
beu 115 milhões de acessos nas primei-
ras 24 horas. Foram feitos 18 milhões de 
downloads dos aplicativos. A central te-
lefônica com o número de atendimento 
111 recebeu um total de 795 mil ligações 
no período. (FP)

Em 24h, 22 milhões se 
cadastraram para pedir 
auxílio de R$ 600

O cadastramento 
deve ser feito 
por pessoas 
elegíveis que não 
fazem parte do 
Cadastro Único 
para Programas 
Sociais do 
Governo Federal

Fique 
ligado  
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TABOÃO DA SERRA

ESTADO DE SÃO PAULO

DELICO - Depto. de Licitações e Contratos
2º AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº. E-006/2020. Processo 
licitatório: 5935/2020. Objeto: RP - “Aquisi-
ção de Bebedouros e Ventiladores”. Sessão 
pública de processamento: dia 29/04/2020 
às 14:15 horas. Da sessão pública: O pro-
cessamento eletrônico será realizado atra-
vés do endereço eletrônico www.bll.org.br, 
no dia e hora mencionados e será conduzida 
pelo pregoeiro com o auxílio da equipe de 
apoio. O edital está disponível no site: www.
ts.sp.gov.br e www.bll.org.br.

Taboão da Serra, 08 de abril de 2020
Takashi Suguino

Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRETOS
Guilherme Henrique de Ávila, Prefeito Municipal de Barretos - Estado de São Paulo, homologa a Tomada de Preços N.º 04/2020, 
Edital n.º 22/2020, Objeto: Serviço de reforma e ampliação da Unidade E.M. Dorothóvio do Nascimento, conforme Planilha 
Orçamentária Básica, Memorial Descritivo e Projetos em anexo, e adjudico o objeto do presente processo licitatório em favor 
da seguinte empresa BLOCO CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS EIRELI, pelo menor valor global de R$ R$ 
589.227,91. Barretos-SP, 08 de abril de 2020.

Guilherme Henrique de Ávila, Prefeito Municipal de Barretos - Estado de São Paulo, homologa a Tomada de Preços N.º 07/2020, 
Edital n.º 34/2020, Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de obra de engenharia para execução 
do prolongamento do sistema de iluminação publica da Via das comitivas Dr. Roberto Cardoso Alves, Município de Barretos – SP com 
fornecimento de materiais, mão de obra e todos os equipamentos de trabalho e de segurança para a execução dos serviços, conforme 
Planilha Orçamentária Básica, Memorial Descritivo e justificativa em anexo, e adjudico o objeto do presente processo licitatório em favor 
da seguinte empresa ENCOM SERVIÇOS URBANOS LTDA, pelo menor valor global de R$ 279.260,14. Barretos-SP, 08 de abril de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CLARO
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇO N. 12/2020 – EDITAL N. 60/2020. ÓRGÃO: Secretaria Municipal 
de Obras. OBJETO: contratação de empresa de engenharia para execução de serviço de pavimentação asfáltica e 
implantação de microdenagem (galerias de águas pluviais) no Bairro Recanto Paraíso no Município de Rio Claro/SP, Convênio 
com o Ministério do Desenvolvimento Regional (Planejamento Urbano – O.G.U.) – Governo Federal - Caixa Econômica Federal 
– CTR. Nº 1065.152-57/2019 TIPO DE LICITAÇÃO: “menor preço global”; ENCERRAMENTO: Dia 30.04.2020 às 09:00h 
entrega dos envelopes; ABERTURA: Dos envelopes no mesmo dia às 90:30h; EDITAL completo disponível pela Internet no 
Site: licitacao.rc.sp.gov.br. MARIA MARGARETE SOARES PISANI – Presidente. 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇO N. 11/2020 - EDITAL: 61/2020. ÔRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE OBRAS. OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de apoio ao gerenciamento 
municipal do parque de iluminação pública no Município de Rio Claro/SP. TIPO DE LICITAÇÃO: “menor preço global”; 
ENCERRAMENTO: Dia 28.04.2020 às 10:00h entrega dos envelopes; ABERTURA: Dos envelopes no mesmo dia às 10:30h; 
EDITAL completo disponível pela Internet no Site: licitacao.rc.sp.gov.br. MARIA MARGARETE SOARES PISANI – Presidente.

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA E REABERTURA DE PRAZO. TOMADA DE PREÇO N. 07/2020 - EDITAL: 32/2020 – OBJETO 
contratação de empresa para instalação de lombadas e adequação da rotatória da Rua 14 x Av. 14 e 12. Ocorrências: após 
ampla divulgação dada ao EDITAL através de sua publicação no Diário Oficial do Estado, do Município, jornal de grande 
circulação e ainda pelo site do Município http://licitacao.rc.sp.gov.br/, conforme demonstrado nos autos, nenhuma empresa 
demonstrou interesse em participar do certame, tornando a presente licitação “DESERTA”. Conta-se novo prazo ficando a 
nova abertura para o dia 29.04.2020 às 09:00h entrega dos envelopes; ABERTURA: Dos envelopes no mesmo dia às 09:30h; 
EDITAL completo disponível pela Internet no Site: licitacao.rc.sp.gov.br. MARIA MARGARETE SOARES PISANI – Presidente.

COMPARECIMENTO URGENTE
O Sr. Alexandre Vieira Rosa, funcionário da empresa 
STS Segurança e Vigilância Eireli, inscrita no CNPJ 
sob o nº 08.736.430/0001-88, com sede em São Paulo, 
SP, à Rua Afonso Bandeira de Melo, nº 220, Campo 
Belo, cep 04613-060, está ausente desde 08 de março 
de 2020. A empresa convoca o funcionário para 
comparecer no escritório estabelecido no endereço 
mencionado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro 
horas), estando sujeito às penalidades previstas no art. 
482 da CLT.

COMPARECIMENTO URGENTE
O Sr. Gabriel Droique de Araujo, funcionário da 
empresa Arthur Aguiar do Valle Piccinini ME, 
inscrita no CNPJ sob o nº 08.866.577/0001-92, com 
sede em São Paulo, SP, à Rua Afonso Bandeira de 
Melo, nº 220, Campo Belo, cep 04613-060, está 
ausente desde 07 de março de 2020. A empresa 
convoca o funcionário para comparecer no escritório 
estabelecido no endereço mencionado no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro horas), estando sujeito às 
penalidades previstas no art. 482 da CLT.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CARAGUATATUBA

ESTADO DE SÃO PAULO

COMUNICADO PREGÃO
PRESENCIAL Nº 05/2020
PROCESSO Nº 3610/2020

Pregão Presencial 05/2020, objeto: 
Registro de Preços de Artefatos de 
Concreto. Conforme Decreto Estadual 
64.864 de 16/03/2020 orientando as 
repartições públicas no controle das 
aglomerações para evitar a propaga-
ção pelo contágio do Novo Coronavírus 
(COVID-19), revogo o certame na mo-
dalidade Presencial. Caraguatatuba, 
08 de abril de 2020. MARCEL LUIZ 
GIORGETI SANTOS, Secretário 
Municipal.

COMUNICADO PREGÃO
PRESENCIAL Nº 08/2020
PROCESSO Nº 3802/2020

Pregão Presencial 08/2020, objeto: 
Registro de Preço de Massa Asfáltica 
(C.B.U.Q.). Conforme Decreto 
Estadual 64.864 de 16/03/2020 orien-
tando as repartições públicas no con-
trole das aglomerações para evitar a 
propagação pelo contágio do Novo 
Coronavírus (COVID-19), revogo o 
certame na modalidade Presencial. 
Caraguatatuba, 08 de abril de 2020. 
MARCEL LUIZ GIORGETI SANTOS, 
Secretário Municipal.

COMUNICADO - PREGÃO
PRESENCIAL Nº 10/2020
PROCESSO Nº 4979/2020

Pregão Presencial 10/2020, objeto: 
Aquisição de veículos leves para uso 
da Secretaria de Serviços Públicos, 
conforme Decreto Estadual 64.864 de 
16/03/2020 orientando as repartições 
públicas no controle das aglomerações 
para evitar a propagação pelo contá-
gio do Novo Coronavírus (COVID-19), 
revogo o certame na modalidade 
Presencial. Caraguatatuba, 08 de abril 
de 2020. MARCEL LUIZ GIORGETI 
SANTOS - Secretário Municipal.

COMUNICADO - PREGÃO
PRESENCIAL Nº 18/2020
PROCESSO Nº 7683/2020

Pregão Presencial 18/2020, objeto: 
Contratação de empresa especia-
lizada na prestação de serviços de 
pintura de guias de concreto e pos-
tes, com mão de obra na aplicação 
de cal e fornecimento de material 
para manutenção continuada, con-
forme Decreto Estadual 64.864 de 
16/03/2020 orientando as repartições 
públicas no controle das aglomerações 
para evitar a propagação pelo contá-
gio do Novo Coronavírus (COVID-19), 
revogo o certame na modalidade 
Presencial. Caraguatatuba, 08 de abril 
de 2020. MARCEL LUIZ GIORGETI 
SANTOS - Secretário Municipal.

COMUNICADO DE ITENS FRACASSA-
DOS E FRUSTRADOS REF. PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 0008/2020 PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° E- 775/2020 O muni-
cípio de Embu Guaçu, Estado de São Paulo, 
torna público que a licitação realizada no dia 
06/03/2020, às 09h (nove horas), na moda-
lidade Pregão Presencial nº 0008/2020, que 
objetiva o “Registro de Preço” para futura 
aquisição de medicamentos, obedecidas 
às especificações técnicas constantes no 
Anexo I do edital, foram considerados: FRA-
CASSADO os seguintes ITENS: 2, 3, 4, 13, 
15, 16, 18, 22, 25, 27, 29, 31, 33, 40, 45, 
47, 48, 49, 51, 52, 54, 57, 60, 63, 65, 66, 
67, 68, 69, 72, 73, 75, 77, 89, 91, 101, 105, 
106, 108, 113, 114, 118, 119, 120, 124, 127, 
128, 129, 130, 136, 158, 159, 161, 163, 164, 
176, 178, 179, 187, 190, 200, 205, 210, 211, 
212, 213, 214, 215, 217, 218, 219, 221, 225, 
230, 231, 235, 237, 238, 246, 248, 253, 254, 
262, 263, 266, 267, 268, 277, 286, 304, 307, 
308, 310, 311, 334, 335, 336, 340, 341, 343, 
344, 345 e 347 em razão dos valores das 
propostas estarem com os preços manifes-
tamente inexequíveis.  FRUSTRADOS os 
seguintes ITENS: 34, 39, 42, 46, 58, 59, 61, 
64, 65A, 70, 78, 87, 98, 99, 103, 107, 122, 
126, 132, 137, 143,145,146,147,152, 160, 
165, 168, 169, 174, 181, 182, 184, 185, 188, 
191,193, 203, 227, 228, 234, 236, 242, 243, 
244, 245, 260, 270, 271, 275, 279, 283, 284, 
285, 293, 296, 297, 298, 303, 309, 313, 316, 
317, 321, 323, 325, 326 e 338 em razão de 
não haver proposta de preços apresentadas 
pelos licitantes. Embu-Guaçu, 08 de abril de 
2020. ADRIANO JOSÉ GONÇALVES - PRE-
GOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE EMBU-GUAÇU

ESTADO DE SÃO PAULO

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO REF: 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 0008/2020 - 
PROCESSO N. E – 775/2020 OBJETO: A 
presente licitação tem por objeto o “Regis-
tro de Preço” para futura aquisição de me-
dicamentos, obedecidas às especificações 
técnicas constantes no Anexo I do edital. 
HOMOLOGO a decisão da COMISSÃO 
PERMANENTE PARA JULGAMENTO DE 
LICITAÇÕES desta Prefeitura; ADJUDICA-
ÇÃO, considerando a decisão da Comissão 
Permanente para Julgamento de Licitações, 
optamos pela ADJUDICAÇÃO do presente 
para as empresas: Comercial Cirúrgica 
Rioclarense Ltda inscrita no CNPJ sob o n.º 
67.729.178/0004-91, vencedora dos itens: 
06 R$ 14,80, 07 R$ 0,02, 09 R$ 0,63, 12 R$ 
1,95, 19 R$ 132,00, 37 R$ 8,41, 38 R$ 7,65, 
53 R$ 10,04, 62 R$ 0,26, 76 R$ 26,37, 83 R$ 
0,63, 85 R$ 0,06, 95 R$ 0,68, 100 R$ 0,20, 
104 R$ 0,32, 109 R$ 0,75, 121 R$ 0,62, 125 
R$ 1,41, 133 R$ 0,27, 138 R$ 14,45, 139 
R$ 17,80, 140 R$ 21,99, 142 R$ 1,69, 148 
R$ 0,14, 150 R$ 3,90, 151 R$ 0,09, 167 R$ 
0,02, 192 R$ 0,28, 206 R$ 9,05, 207 R$ 0,38, 
208 R$ 0,72, 226 R$ 0,37, 229 R$ 7,65, 232 
R$ 0,10, 233 R$ 21,61, 241 R$ 3,14, 247 
R$ 2,47, 252 R$ 1,29, 256 R$ 0,06, 261 R$ 
0,13, 289 R$ 0,17, 290 R$0,11, 312 R$ 0,06, 
318 R$ 2,39, 319 R$ 4,75, 329 R$ 0,07, 339 
R$ 0,89 e 346 R$ 4,97. Acácia Comércio de 
Medicamentos Eireli inscrita no CNPJ sob 
o n.º 03.945.035/0001-91, vencedora dos 
itens: 05 R$ 0,20, 11 R$ 5,90, 17 R$ 0,36, 
23 R$ 0,08, 24 R$ 0,97, 26 R$ 1,87, 28 R$ 
0,15, 30 R$ 3,58, 32 R$ 0,03, 35 R$ 0,50, 
36 R$ 6,16, 41 R$ 4,49, 43 R$ 19,80, 44 R$ 
0,64, 50 R$ 0,73, 55 R$ 2,53, 56 R$ 2,63, 
71 R$ 1,12, 82 R$ 2,24, 84 R$1,68, 86 R$ 
0,32, 88 R$ 0,68, 90 R$ 0,21, 96 R$ 0,19, 
102 R$ 0,99, 110 R$0,04, 112 R$ 1,58, 115 
R$ 0,07, 116 R$ 0,99, 123 R$ 0,06, 131 R$ 
10,21, 134 R$ 0,14, 135 R$ 0,05, 144 R$ 
0,14, 149 R$ 1,32, 153 R$ 3,50, 155 R$ 
1,08, 156 R$ 0,36, 157 R$ 6,60, 166 R$ 
0,78, 170 R$ 0,21, 171 R$ 0,23, 189 R$ 0,14 
194 R$ 17,80, 195 R$ 17,80, 199 R$ 0,90, 
201 R$ 5,03, 204 R$ 6,80, 216 R$ 0,76, 220 
R$ 0,30, 223 R$ 11,35, 224 R$ 21,99, 239 
R$ 1,32, 249 R$ 0,87, 250 R$ 7,26, 255 R$ 
0,12, 257 R$ 4,09, 258 R$ 3,45, 259 R$ 
6,02, 264 R$ 12,42, 265 R$ 1,99, 272 R$ 
6,57, 273 R$ 0,06, 274 R$ 2,09, 280 R$ 1,39 
, 281 R$ 2,31, 287 R$ 6,28, 288 R$ 0,07, 
291 R$ 1,72, 292 R$ 0,39, 294 R$ 0,03, 295 
R$ 7,22, 320 R$ 9,69, 322 R$ 3,29, 324 R$ 
0,10, 327 R$ 0,75, 331 R$ 0,26, 332 R$ 0,18 
e 333 R$ 6,07. Medimport Comércio de 
Produtos Hospitalares Eireli inscrita no 
CNPJ sob o n.º 03.434.334/0001-61, ven-
cedora dos itens: 14 R$ 2,80, 92 R$ 1,98, 
93 R$ 2,22, 94 R$ 3,70, 97 R$ 2,60, 172 R$ 
2,30, 173 R$ 2,50, 222 R$ 4,36, 300 R$ 2,63, 
302 R$ 2,63, 314 R$ 2,35, 315 R$ 2,88. An-
bioton Importadora Ltda inscrita no CNPJ 
sob o n.º 11.260.846/0001-87, vencedora 
dos itens: 65 R$ 6,50 e 141 R$ 29,00. Aglon 
Comércio e Representações Ltda inscrita 
no CNPJ sob o n.º 65.817.900/0001-71, ven-
cedora dos itens: 20 R$ 0,23, 79 R$ 35,85, 
80 R$ 3,49, 202 R$ 0,91 e 342 R$ 0,11. Vi-
tal Hospitalar Comercial Ltda inscrita no 
CNPJ sob o n.º 61.610.283/0001-88, vence-
dora dos itens: 186 R$ 5,33, 198 R$ 2,04 e 
301 R$ 4,10. Quality Medical Comércio e 
Distribuidora de Medicamentos Ltda ins-
crita no CNPJ sob o n.° 07.118.264/0001-
93, vencedora do item: 21 R$ 1,11. Futura 
Comércio de Produtos Médicos Hospi-
talares Ltda inscrita no CNPJ sob o n.º 
08.231.734/0001-93, vencedora dos itens: 
01 R$ 11,59, 08 R$ 1,18, 10 R$ 0,04, 74 R$ 
4,31, 81 R$ 0,90, 111 R$ 1,47, 117 R$ 8,76, 
154 R$ 2,12, 162 R$ 4,65, 175 R$ 2,24, 177 
R$ 1,06, 183 R$ 0,02, 196 R$ 0,22, 197 R$ 
0,23, 209 R$ 0,85, 240 R$ 1,59, 251 R$ 5,08, 
269 R$ 1,38, 276 R$ 0,60, 278 R$ 0,53, 282 
R$ 1,85, 299 R$ 3,88, 305 R$ 0,49, 306 R$ 
1,12, 328 R$ 0,03 e 330 R$ 1,13. Embu Gua-
çu 08 de abril de 2020. Maria Lúcia da Silva 
Marques Prefeita Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE EMBU-GUAÇU

ESTADO DE SÃO PAULO

Republicação - Processo SUPRI 207/2020
PREGÃO ELETRÔNICO nº 09/2020

Registro de preços para eventual aquisição de Epis 
destinados aos servidores da rede municipal de 
saúde e demais órgãos municipais envolvimentos 
no atendimento relativo à pandemia causada pela 
Covid-19 - (Licitação exclusiva para ME, EPP e MEI, nos 
termos do Art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006). 
– Edital disponível gratuitamente nas páginas da 
internet: http://www.itapevi.sp.gov.br/licitacoes/ ou www.
bbmnetlicitacoes.com.br - CADASTRO DE PROPOSTAS: 
a partir das 11h00min do dia 09/04/2020 até as 09h00min 
do dia 17/04/2020. - ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
às 09h01min do dia 17/04/2020. - INÍCIO DO PREGÃO 
(FASE COMPETITIVA): às 09h10min do dia 17/04/2020. 
- Para todas as referências de tempo será observado o 
horário de Brasília (DF) – Maiores esclarecimentos: (11) 
4143-7600. E-mail: licitacoes@itapevi.sp.gov.br. Itapevi, 
08/04/2020 – Departamento de Compras e Licitações.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE ITAPEVI

Processo SUPRI 208/2020
PREGÃO ELETRÔNICO nº 10/2020

AQUISIÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO 
USINADO À QUENTE (CBUQ) (Licitação diferenciada 
com itens de ampla participação e itens exclusivos 
para ME, EPP e MEI, nos termos do Art. 48, I, da 
Lei Complementar nº 123/2006). – Edital disponível 
gratuitamente nas páginas da internet: http://www.
itapevi.sp.gov.br/licitacoes/ ou www.bbmnetlicitacoes.
com.br - CADASTRO DE PROPOSTAS: a partir das 
11h00min do dia 13/04/2020 até as 14h00min do dia 
27/04/2020. - ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 
14h01min do dia 27/04/2020. - INÍCIO DO PREGÃO 
(FASE COMPETITIVA): às 14h10min do dia 27/04/2020. 
- Para todas as referências de tempo será observado o 
horário de Brasília (DF) – Maiores esclarecimentos: (11) 
4143-7600. E-mail: licitacoes@itapevi.sp.gov.br. Itapevi, 
08/04/2020 – Departamento de Compras e Licitações.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE ITAPEVI

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO CAETANO DO SUL
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS

RESUMO DO 8º TERMO DE RESCISÃO 
AO CONTRATO Nº 182/2014 – PROC. Nº 
614/2013 - CONTRATADA: PRO-JECTO 
GESTÃO, ASSESSORIA E SERVIÇOS EI-
RELI - OBJETO: A CONTRATANTE resolve 
RESCINDIR UNILATERALMENTE o CON-
TRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE ORIENTAÇÃO, INFORMAÇÃO E ATEN-
DIMENTO AOS CIDADÃOS USUÁRIOS DO 
POSTO DE ATENDIMENTO DA UNIDADE 
AVANÇADA DA ADMINISTRAÇÃO MU-
NICIPAL, prorrogado em 04/11/2019, com 
cláusula resolutiva, consubstanciado na far-
ta instrução do Processo Administrativo nº 
614/2013, cujos efeitos da rescisão operam 
a partir de 12 de abril de 2020 - DATA DA 
ASSINATURA: 06/04/2020. Gestor: Germa-
no Amaral Pereira. Silvia de Campos-Secre-
tária Municipal de Planejamento e Gestão.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO CAETANO DO SUL
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS E HABITAÇÃO
RESUMO DE CONTRATO 66/2020 - PROC. 
Nº 3050/2020 - CONTRATADA: NOVAENG 
SERVIÇOS DE DESENHOS CÁLCU-
LOS LTDA. - OBJETO: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE 
DIAGNÓSTICO TÉCNICO E PAISAGÍSTI-
CO, ESTUDO PRELIMINAR E ANTEPRO-
JETO PARA REQUALIFICAÇÃO URBANA 
DA RUA SANTA CATARINA, SITUADA NO 
BAIRRO CENTRO - DATA DA ASSINATU-
RA: 07/04/2020 - PRAZO DE VIGÊNCIA: 60 
(sessenta) dias corridos, contados da data de 
recebimento da Ordem de Início de Serviços 
emitida pela SEOHAB, podendo ser prorro-
gado a critério das partes nos termos da Lei 
nº 8666/93 - VALOR: R$ 31.200,00. GES-
TOR: RENATO ROCHA FERREIRA. MARIA 
DE LOURDES DA SILVA – Resp. p/Exp. da 
Secretaria Municipal de Obras e Habitação.

SISTEMA DE ÁGUA, ESGOTO E
 SANEAMENTO AMBIENTAL DE 

SÃO CAETANO DO SUL
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO À CONTRATAÇÃO
Contrato nº 19/2020

Processo Administrativo nº 541/2015
Concorrência nº 03/2015 

Objeto: Termo aditivo de prorrogação à con-
tratação de empresa especializada em tec-
nologia da informação (TI) para gestão de 
sistemas de água e esgoto com: administra-
ção, prestação de serviços de manutenção 
e desenvolvimento de software, instalação, 
treinamento, segurança da informação e 
suporte técnico gerenciado, e fornecimento 
de nuvem de site disaster recovery. Vigên-
cia: até 06 (seis) meses. Valor estimado: 
R$ 2.382.946,08 (dois milhões e trezentos e 
oitenta e dois mil e novecentos e quarenta 
e seis reais e oito centavos). Assinatura: 
20/03/2020. Contratada: Mirasoft Tecno-
logia – Comércio e Serviços de Informática 
Ltda. São Caetano do Sul, 08 de abril de 
2020 – Rodrigo Gonçalves Toscano Superin-
tendente do SAESA-SCS.

SISTEMA DE ÁGUA, ESGOTO E
 SANEAMENTO AMBIENTAL DE 

SÃO CAETANO DO SUL
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO À CONTRATAÇÃO
Contrato nº 20/2020

Processo Administrativo nº 541/2015
Concorrência nº 03/2015 

Objeto: Termo aditivo de prorrogação à con-
tratação de empresa especializada em tec-
nologia da informação (TI) para gestão de 
sistemas de água e esgoto com: administra-
ção, prestação de serviços de manutenção 
e desenvolvimento de software, instalação, 
treinamento, segurança da informação e 
suporte técnico gerenciado, e fornecimento 
de nuvem de site disaster recovery. Vigên-
cia: até 06 (seis) meses. Valor estimado: 
R$ 266.964,48 (duzentos e sessenta e seis 
mil e novecentos e sessenta e quatro reais 
e quarenta e oito centavos). Assinatura: 
20/03/2020. Contratada: Monitora Tecnolo-
gia e Informação Ltda. São Caetano do Sul, 
08 de abril de 2020 – Rodrigo Gonçalves 
Toscano Superintendente do SAESA-SCS.

SISTEMA DE ÁGUA, ESGOTO E
 SANEAMENTO AMBIENTAL DE 

SÃO CAETANO DO SUL
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO À CONTRATAÇÃO
Contrato nº 21/2020

Processo Administrativo nº 232/2019
Pregão Presencial nº 01/2019 

Objeto: Termo aditivo de prorrogação à 
contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de manutenção corre-
tiva e preventiva em elevadores, plataformas 
elevatórias e monta carga nas instalações 
do SAESA-SCS. Vigência: 12 (doze) me-
ses. Valor estimado: R$ 24.400,00 (vinte e 
quatro mil e quatrocentos reias). Assinatu-
ra: 20/03/2020. Contratada: ALPR Elevado-
res Ltda. São Caetano do Sul, 08 de abril de 
2020 – Rodrigo Gonçalves Toscano Superin-
tendente do SAESA-SCS.

Anuncie: 
11. 3729-6600 
publicidade@gazetasp.com.br www.gazetasp.com.br

      

Acesse:

AVISO DE LICITAÇÃO
REABERTURA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2020
Objeto: Contratação de empresa especiali-
zada para limpeza e manutenção de Áreas 
Verdes sob responsabilidade do DAE e 
plantio e tratos culturais em Matas Ciliares 
Entrega dos Envelopes 01 e 02: até 
27/04/2020 às 08h30. 
Sessão do Pregão: 27/04/2020 às 09h00.
Valor estimado: R$ 1.900.200,00
O edital poderá ser retirado no Departa-
mento de Suprimentos, sito a Rua José 
Bonifácio, 400 – Centro – Santa Bárba-
ra d’Oeste, a partir da presente ou pelo 
site: www.daesbo.sp.gov.br. Informações: 
mmosna@daesbo.sp.gov.br ou pelo fone 
(19) 3459-5925.

RAFAEL PIOVEZAN
Diretor Superintendente

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE
EDITAL Nº 044/2020. PROCESSO Nº 087/2020 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2020. TIPO: MENOR PREÇO DO ITEM. OBJETO: REGISTRO DE 
PREÇOS para aquisição de GENEROS ALIMENTICIOS e EMBALAGENS para manutenção da Alimentação Escolar, como parte das ações e medidas 
de controle e prevenção do novo CORONAVÍRUS (COVID-19), no Município de Novo Horizonte, conforme previsão no art. 4º-G, da Lei Federal 
nº 13.979/2020 e do Decreto Municipal nº 6.981/2020, em especial o disposto em seu art. 3º., para fornecimento aos alunos regularmente 
matriculados na Rede Municipal de Ensino e inscritos no Bolsa Família, com entregas parceladas, por um período de 03 (três) meses, conforme 
especificações e quantidades descritas no Termo de Referência – ANEXO I. Data da realização da sessão pública do Pregão: Dia 17 de abril de 2020, 
às 09h00 horas – obtenção do edital: gratuito através do site www.novohorizonte.sp.gov.br, ou na PMNH – Divisão de Licitações, sito à Praça Dr. 
Euclydes Cardoso Castilho n° 185, centro, na cidade de Novo Horizonte-SP, fone 17-3543-9015 das 7h30m às 11h00 e das 12h30m às 17h00 
horas - Novo Horizonte, 08 de abril de 2020 – Toshio Toyota - Prefeito Municipal.

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS. PROCESSO Nº. 088/2020 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2020. EDITAL Nº 045/2020. MENOR PREÇO DO 
ITEM. OBJETO – REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de GENEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS para manutenção do PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR, ano 2020, pelo prazo de 06 (seis) meses, conforme especificações e quantidades máximas estimadas de cada item, constantes do Termo 
de Referência – Anexo I. Início do Recebimento das Propostas: dia 15 de abril de 2020 às 08h00. Abertura e Exame das Propostas: dia 30 de abril de 
2020, às 08h00. Início da sessão de Lances: dia 30 de abril de 2020, às 14h00. Obtenção do edital: gratuito através do site www.bbmnetlicitacoes.
com.br, www.novohorizonte.sp.gov.br, ou na PMNH – Divisão de Licitações, sito à Praça Dr. Euclydes Cardoso Castilho n° 185, centro, na cidade de 
Novo Horizonte - SP, fone 17-3543-9015 das 7h30m às 17h00 horas - Novo Horizonte, 08 de abril de 2020 – Dr. Toshio Toyota - Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BELA
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL

A Prefeitura Municipal de Pedra Bela torna público que proce-
deu a RETIFICAÇÃO do Edital do PREGÃO PRESENCIAL 

11/2020, Processo Administrativo 24/2020 – referente a “REGISTRO 
DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
O FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAIS HOSPITALARES 
PARA USO NO DEPARTAMENTO DE SAUDE MUNICIPAL”. Abertu-
ra dia 28/04/2020 às 09:00 h. Local: Sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Pedra Bela, Sito à Rua Bernardino de Lima Paes, nº 45 
- Centro - Pedra Bela - SP. Edital de Retificação disponível em: www. 
pedrabela.sp.gov.br / pedrabelalicitacoes@gmail.com. Mais informa-
ções: (11)4037-1277 - R.119-Álvaro Jesiel de Lima - Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BELA
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL

A Prefeitura Municipal de Pedra Bela torna público que proce-
deu a RETIFICAÇÃO do Edital do PREGÃO PRESENCIAL 

19/2020, Processo Administrativo 35/2020 – referente a “REGISTRO 
DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA O FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAIS DE LIMPE-
ZA PARA USO EM TODAS AS DIRETORIAS MUNICIPAIS”. Abertura 
dia 04/05/2020 às 09:00 h. Local: Sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Pedra Bela, Sito à Rua Bernardino de Lima Paes, nº 45 
- Centro - Pedra Bela - SP. Edital de Retificação disponível em: www. 
pedrabela.sp.gov.br / pedrabelalicitacoes@gmail.com. Mais informa-
ções: (11)4037-1277 - R.119-Álvaro Jesiel de Lima - Prefeito Municipal.

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA
A Prefeitura Municipal de Juquiá, torna público que se acha aberto, a Chamada Pública nº 
01/20, Processo nº 026/20, objetivando a Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura 
Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar/PNAE. A sessão pública será na sede da Prefeitura Municipal localizada na 
Rua Mohamad Said Hedjazi, 42, Bairro Floresta, Juquiá/SP, às 09:00 horas do dia 08/05/2020.
Edital na integra no site: www.juquia.sp.gov.br ou no endereço acima. Informações: Tel. 13 
– 3844 6111.

PREFEITURA MUNICIPAL DE  JUQUIÁ
ESTADO DE SÃO PAULO

EXTRATO DE ADITAMENTO 
CONTRATUAL

A Superintendência do Consórcio Intermu-
nicipal de Saúde do Vale do Ribeira torna 
público aditamento do Contrato 18/19, com 
a empresa ADELAR DE BAIRROS CONS-
TRUÇÃO CIVIL EPP, nos termos da legis-
lação pertinente, visando acréscimo de 
aproximadamente 8,7% dos serviços con-
tratados. Valor acrescido: R$ 7.916,44 - Vi-
gência: até 01.05.2020 – Proc. 090/19 – CV 
02/19 . 

CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO VALE DO 

RIBEIRA E LITORAL SUL 

PROCESSO Nº 63057/2020

DISPENSO, com fundamento no Artigo 4º 
da Lei Federal nº 13979 de 06/02/2020, a 
favor de PRO HEALTH MEDICAMENTOS 
EIRELI - ME referente à Aquisição de más-
cara descartável cirúrgica tripla com elástico 
para uso do Pronto Atendimento Municipal 
para enfrentamento da epidemia do Coro-
navírus, no valor R$ 19.500,00 (dezenove 
mil e quinhentos reais), face ao disposto na 
Lei Federal nº 13979/202 e demais atuali-
zações, vez que o processo encontra-se 
devidamente instruído.

Cajati, 08 de abril de 2020.

LUCIVAL JOSÉ CORDEIRO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CAJATI

ESTADO DE SÃO PAULO

(11) 3047-9800 | WWW.LUT.COM.BR

CEZAR AUGUSTO BADOLATO SILVA, leiloeiro ofi cial,
matriculado na JUCESP sob o nº 602, torna público que 
realizará um leilão extrajudicial no dia 22/04/2020, a partir 
das 14hs pelo site www.lut.com.br e, simultaneamente, 
presencial na Rua do Rocio, 291, Conj. 91, 9º andar - Vila 
Olímpia - São Paulo/SP, autorizado pela comitente LUT 
GESTÃO E INTERMEDIAÇÃO DE ATIVOS LTDA, CNPJ nº 
08.399.676/0001-01. 

CEZAR AUGUSTO BADOLATO SILVA, leiloeiro ofi cial, 
matriculado na JUCESP sob o nº 602, assessorado pela 
LUT Gestora de Leilões, torna público que realizará e 
conduzirá um leilão extrajudicial no dia 27/04/2020 às 11h
pelo site www.lut.com.br e, simultaneamente, presencial na 
Rua do Rócio, nº 291 – conjunto 91 – 9º andar, Vila Olímpia, 
São Paulo/SP, devidamente autorizado pela comitente YARA 
BRASIL FERTILIZANTES S/A, CNPJ nº 92.660.604/0001-
82. Maiores informações poderão ser obtidas pelo e-mail 
atendimento@lut.com.br ou (11) 3047-9800.  

Edital de Leilão

Publique em 
jornal de grande 
circulação

Ligue já: 
11. 3729-6600 
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RELATÓRIO DA DIRETORIA

Argemil Armazéns Gerais Mirambava S.A.  -  CNPJ/MF 46.201.869/0001-03

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 (Valores expressos em milhares reais) (As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

1. Contexto operacional: A Argemil Armazéns Gerais Mirambava S.A., foi constituída em 
7/7/81 com objeto social: “Armazéns Gerais e Operações portuárias em geral, nos termos 
da Lei nº 8.630 de 25/2/93 compreendendo os serviços de estiva e destiva de navios, bem 
como os demais correlatos às escalas de operações de navios nos Portos; o estabeleci-
mento de armazéns para guarda, conservação e depósito de mercadorias de terceiros, 
podendo executar serviços inerentes a essas atividades; serviços de movimentação de 
mercadorias de qualquer natureza destinadas a embarque e desembarque de navios por 
meio de pessoal e materiais apropriados, e outros equipamentos especializados; demais 
serviços inerentes às atividades de Operador Portuário no regime de armazéns gerais con-
forme Lei nº 1102; Entidade Estivadora; Transporte Rodoviário em Geral, Municipais, Inter-
municipais, Interestaduais e Internacionais; participação em outras sociedades como sócia 
quotista e ou acionista; intermediação e o agenciamento de transporte rodoviário de produ-
tos químicos e petroquímicos e de derivados de petróleo a granel ou embalados entre ou-
tras empresas industriais e ou comerciais desses produtos e as empresas transportadoras 
e ou produtoras e as empresas transportadoras e ou transportadores autônomos de carga” 
e “transporte rodoviário de produtos perigos”. A Companhia possui sede na cidade de 
Santos/SP, na Rua Quinze de Novembro, 46, Centro, CEP 11010-150. Em 29/6/18, foi deli-
berada e aprovada a cisão parcial da Companhia em favor a transferir para Kadosh, Com-
panhia constituída para este fi m; a Parcela Cindida. Em consequência a Argemil teve seu 
Capital Social reduzido no mesmo valor da redução verifi cada em seu patrimônio líquido no 
valor de R$ 21.411.200,00 cancelando-se 21.411.200 quotas integralizadas. Em 12/2/19, 
foi aprovada conforme Ata de Reunião dos Quotistas a transformação da sociedade limita-
da em sociedade anônima. Em 5/11/19, foi aberta a fi lial de Santos, aprovada e deliberada 
conforme AGE realizada em 20/9/19 a fi lial está situada na Rua Quinze de Novembro, 46, 
Centro, CEP 11010-150 como escritório administrativo. Em 6/11/19, foi realizada AGE para 
aprovar a fi lial de Santos se tornar a sede e a de Suzano passar a ser fi lial. Em 20/12/19, 
conforme AGE foi aprovada e deliberada a abertura da fi lial administrativa de Ribeirão 
Preto, na Rodovia Alexandre Balbo s/n KM 327. Os planos da Administração para os próxi-
mos anos são de uma expectativa de retomada das operações, partindo na mudança do 
objeto social para distribuidora de combustíveis, uma vez que no planejamento estratégico 
busca implementar toda a cadeia logística com a verticalização de combustíveis e produtos 
químicos, utilizando outras empresas do grupo. 2. Apresentação das demonstrações 
contábeis e principais práticas contábeis adotadas: 2.1. Base de apresentação: 2.1.1. 
Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis da Companhia para os exercí-
cios fi ndos em 31/12/19 foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos contábeis 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC). Aprovação das demonstrações contábeis. As demonstrações 
contábeis da Argemil Armazéns Gerais Mirambava S.A. para o exercício fi ndo em 31/12/19 
(que incluem todas as informações relevantes correspondentes às utilizadas na gestão da 
Companhia) foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela diretoria da Companhia 
em 9/3/20 considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. 2.1.2. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis são apresentadas em 
reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 2.1.2.1. Conversão de moeda estran-
geira: Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são converti-
dos para a moeda funcional (o Real) utilizando-se a taxa de câmbio vigente na data dos 
respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da atualização desses 
ativos e passivos verifi cados entre a taxa de câmbio vigente na data da transação e nos 
encerramentos dos exercícios são reconhecidos como receitas ou despesas fi nanceiras no 
resultado. 2.1.3. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administra-
ção faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contá-
beis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Tais estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram baseadas em 
fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determina-
ção do valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens signifi cativos 
sujeitos à estas estimativas e premissas incluem a avaliação dos ativos fi nanceiros pelo 
valor justo, estimativas para reconhecimento da Perda Esperada com Crédito de Liquida-
ção Duvidosa (PCLD), bem como da análise dos demais riscos para determinação de ou-
tras provisões, inclusive para demandas judiciais. A liquidação das transações envolvendo 
estas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstra-
ções contábeis, devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A 
Administração monitora e revisa periódica e tempestivamente essas estimativas e suas 
premissas. 2.1.4. Regime de escrituração contábil: As receitas, os custos e as despesas 
foram registrados pelo regime de competência. Os ativos realizáveis e passivos exigíveis 
até o prazo de um ano foram classifi cados no circulante e aqueles com prazos superiores 
a um ano foram classifi cados no grupo não circulante. 2.2. Principais práticas contábeis 
adotadas: a) Reconhecimento da receita, custos e despesas: A receita é reconhecida na 
extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia 
e quando possa ser mensurada de forma confi ável. A receita é mensurada com base no 
valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou 
encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os 
critérios específi cos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao fi nal, 
concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. As recei-
tas são apresentadas nos resultados dos exercícios pelo seu valor líquido, ou seja, excluem 
os impostos incidentes sobre elas e são reconhecidas com base nos serviços prestados, na 
sua efetiva prestação. O resultado das operações é apurado em conformidade com o regi-
me contábil de competência sendo os custos compostos por custos portuários, custos de 
arrendamento, pessoal, encargos sociais, serviços de terceiros, manutenções, amortiza-
ções de ativos, entre outros insumos relacionados às operações portuárias, estão demons-
tradas separadamente das despesas operacionais, e são registradas no exercício em que 
incorrerem. b) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa e saldos positivos em contas 
correntes mantidas junto às instituições fi nanceiras. A Companhia considera equivalentes 
de caixa uma aplicação fi nanceira de conversibilidade imediata em um montante conheci-
do de caixa e, estando sujeita a um insignifi cante risco de mudança de valor. Por conse-
guinte, um investimento, normalmente, se qualifi ca como equivalente de caixa quando tem 
vencimento de curto prazo, como por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da 
contratação. As aplicações realizadas em investimentos com vencimento superior a três 
meses são classifi cadas como títulos e valores mobiliários, uma vez que possuem uma 
liquidez diferenciada. c) Contas a receber de clientes: As duplicatas a receber de clientes 
são inicialmente, reconhecidas pelo valor da transação e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a perda esti-
mada com créditos de liquidação duvidosa. A Companhia adotou a mensuração da perda 
esperada com créditos de liquidação duvidosa com base em toda a vida dos instrumentos, 
utilizando a abordagem simplifi cada, considerando o histórico de movimentações e perdas 
históricas. Como regra geral, os títulos vencidos a mais de 120 dias representam um rele-
vante indicativo de perda esperada, e são avaliados individualmente. d) Imobilizado líqui-
do: São registrados pelos custos de aquisição deduzido da depreciação acumulada. As 
depreciações são computadas pelo método linear e reconhecidas no resultado do exercício 
de acordo com as taxas mencionadas na Nota Explicativa no 6 e leva em consideração o 
tempo da vida útil-econômica estimada dos bens. Um item de imobilizado é baixado quan-
do vendido ou quando nenhum benefício econômico-futuro for esperado do seu uso ou 
venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a di-
ferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demons-
tração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. e) Impairment de ativos não 
fi nanceiros: De acordo com as disposições do CPC 01 - Redução ao valor recuperável de 
ativos, ativo imobilizado e ativo intangível são submetidos a testes de perda no valor recu-
perável sempre que eventos ou alterações em circunstâncias indicarem que seu valor 
contábil poderá não ser recuperado. Os ativos que têm vida útil defi nida são revisados para 
verifi cação de indicadores de impairment em cada data de balanço e sempre que eventos 
ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Caso exista indicador, os ativos são testados para impairment. Uma perda por impairment 
é reconhecida pelo montante em que o custo contábil do ativo excede seu valor recuperá-
vel. Em 31/12/19, não foram identifi cados indicadores de impairment sobre esses ativos. 
f) Tributação: Impostos sobre as vendas: As receitas de vendas de serviços estão sujeitas 
aos seguintes impostos e contribuições pelas seguintes alíquotas básicas: • Imposto So-
bre Serviços (ISS) - alíquota de 4%; • Programa de Integração Social (PIS) - alíquota de 
1,65%; • Contribuição para Financiamento de Seguridade Social (Cofi ns) - alíquota de 
7,6%. Impostos sobre o lucro: Para os exercícios de 2019 e 2018, o regime de tributação 
da Companhia foi o lucro real anual aplicando-se as alíquotas regulares do respectivo 
imposto e contribuição, observando os critérios estabelecidos pela legislação fi scal vigente, 
calculados pelas alíquotas regulares de 15%, acrescida de adicional de 10% para o im-
posto de renda e de 9% para a contribuição social. g) Empréstimos e fi nanciamentos: Os 
empréstimos e fi nanciamentos estão sujeitos à atualização monetária, segundo os índices 
contratuais. Os juros incorridos são reconhecidos “pró rata temporis”. h) Ativos contingen-
tes e provisão para demandas judiciais: As práticas contábeis para registro e divulgação de 
ativos e passivos são as seguintes: • Ativos contingentes: são reconhecidos somente 
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os 

ativos com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; • Passivos: são 
provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis de desembolso de caixa 
futuro e os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passi-
vos avaliados como sendo de perdas possíveis, são apenas divulgados em nota explicativa, 
e os passivos avaliados como de perdas remotas, não são provisionados e, tampouco, di-
vulgados. i) Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhe-
cido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômico-futuros 
serão gerados em favor da Companhia, e seu custo ou valor, puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial, quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os 
ativos e passivos são classifi cados como circulantes, quando sua realização ou liquidação 
é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. j) Instrumentos fi nanceiros: Reconhecimento inicial e mensuração: A Compa-
nhia classifi ca ativos e passivos fi nanceiros nas seguintes categorias: ao valor justo por 
meio do resultado (“FVTPL”), ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(“FVOCI”) e ao custo amortizado. Ativos e passivos fi nanceiros - reconhecimento e desre-
conhecimento: A Companhia reconhece os ativos e passivos fi nanceiros quando, e somen-
te quando, se tornar parte das disposições contratuais dos instrumentos. A Companhia 
desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do 
ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fl uxos de 
caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação na qual substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos. Qualquer 
participação que seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos fi nanceiros transfe-
ridos, é reconhecida como um ativo ou passivo separado. A Companhia desreconhece um 
passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os 
ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legal-
mente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Ativos fi nanceiros - 
mensuração: Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se satisfi zer ambas as 
condições a seguir: • O ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo 
de coletar fl uxos de caixa contratuais; • Os termos contratuais do ativo fi nanceiro dão 
origem, em datas específi cas, aos fl uxos de caixa que são apenas pagamentos de principal 
e de juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado pelo 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes somente se satisfi zer ambas as 
condições a seguir: • O ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo 
de coletar fl uxos de caixa contratuais; • Os termos contratuais do ativo fi nanceiro dão 
origem, em datas específi cas, aos fl uxos de caixa que são apenas pagamentos de principal 
e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos fi nanceiros são classi-
fi cados como mensurados ao valor justo por meio do resultado. Além disso, no reconheci-
mento inicial, a Companhia pode irrevogavelmente designar um ativo ou passivo fi nanceiro 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado com o objetivo de eliminar ou reduzir 
signifi cativamente um possível descasamento contábil decorrente do resultado produzido 
pelo respectivo ativo ou passivo. Passivos fi nanceiros - mensuração: Os instrumentos fi -
nanceiros classifi cados no passivo, após seu reconhecimento inicial pelo seu valor justo, 
são mensurados com base no custo amortizado com base no método da taxa efetiva de 
juros. Os juros, atualização monetária e variação cambial, são reconhecidos no resultado, 
como receitas ou despesas fi nanceiras, quando incorridos. Redução ao valor recuperável 
de instrumentos fi nanceiros: Ativos fi nanceiros não classifi cados como ativos fi nanceiros 
ao valor justo por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determi-
nar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva 
de que ativos fi nanceiros tiveram perda de valor inclui: • Inadimplência ou atrasos do 
devedor; • Reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que não seriam 
aceitas em condições normais; • Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em 
falência/recuperação judicial; • Mudanças negativas na situação de pagamentos dos de-
vedores ou emissores; • O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento 
devido a difi culdades fi nanceiras; • Dados observáveis indicando que houve um declínio 
na mensuração dos fl uxos de caixa esperados de um grupo de ativos fi nanceiros. A Com-
panhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado 
tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente signifi ca-
tivos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não te-
nham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a 
qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identifi cada, que 
inclui as perdas de crédito esperadas. Ativos que não são individualmente signifi cativos 
são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos 
com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável 
de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do prazo de recuperação e dos 
valores de perda incorridos, ajustados para refl etir o julgamento da Administração sobre se 
as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente 
serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por 
redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor 
presente dos fl uxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original 
do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refl etidas em uma conta de provisão. 
Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os 
valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de 
valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resultado. Uma perda por redu-
ção do valor recuperável referente a uma investida avaliada pelo método de equivalência 
patrimonial é mensurada pela comparação do valor recuperável do investimento com o seu 
valor contábil. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado e é 
revertida se houve uma mudança favorável nas estimativas usadas para determinar o 
valor recuperável. k) Novas normas, alterações e interpretações de normas: 1) IFRS 16/
CPC 6 - Arrendamento mercantil: A partir de 1/1/19, entrou em vigor o IFRS 16/CPC 6 - 
Arrendamento mercantil,porém, a administração não identifi cou qualquer efeito em suas 
demonstrações devido à natureza da operação da Companhia que opera basicamente com 
ativos de concessão e ativos proprios, sendo as locações existentes baseados em valores 
variáveis e de curto prazo, para o qual a norma não se aplica. A Companhia não teve im-
pactos reconhecidos em suas demonstrações contábeis. 2) IFRIC 23/ICPC 22 - Incerteza 
sobre tratamento de tributos sobre o lucro: A partir de 1/1/19, entrou em vigor o IFRIC 23/
ICPC 22 - Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro que esclarece como aplicar 
os requisitos de reconhecimento e mensuração quando há incerteza sobre os tratamentos 
de tributos sobre o lucro, ou seja, há dúvidas sobre a aceitação dos tratamentos adotados 
pela autoridade fi scal, aplicando os requisitos do CPC 32. A Companhia não teve impactos 
reconhecidos em suas demonstrações contábeis. Não há outras normas, interpretações e 
alterações destas que não estão em vigor que a Companhia espera ter um impacto material 
decorrente de sua aplicação em suas demonstrações contábeis. 
3. Caixa e equivalentes de caixa:     2019 (Não auditado) 2018
Banco 15 21
Aplicações fi nanceiras - 175
Total 15 196
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e aplicação 
fi nanceira de curto prazo, de alta liquidez, que é prontamente conversível em um mon-
tante conhecido de caixa e que está sujeita a um insignifi cante risco de mudança de valor. 
O saldo de aplicações fi nanceiras está representado substancialmente por certifi cados 
de depósitos bancários, remunerados com base na variação do Certifi cado de Depósito 
Interbancário (CDI). Os certifi cados de depósitos bancários embora tenham vencimentos 
de longo prazo, podem ser resgatados a qualquer tempo sem prejuízo da remuneração. 
4. Impostos a recuperar:     2019 (Não auditado) 2018
IRPJ 305 292
Total 305 292
5. Partes relacionadas:   (Não auditado)
Mútuos ativos Prazo               2019                  2018
Eudmarco Armazéns Gerais Ltda. (2) Indeterminado 2.407 2.407
Fca Com. Ext. e Logística Ltda. (2) Indeterminado 4.870 4.870
Total  7.277 7.277
   (Não auditado)
Mútuos Passivos Prazo               2019                 2018
Aba Infra-Estrutura e Logística Ltda. (2) Indeterminado 327 327
Carlos César Floriano (2) Indeterminado 1873 908
Bandeirante Química Ind. Com. Ltda. (1) Indeterminado 99 94
Concais (2) Indeterminado 3.280 0
Kadosh Participações (1) Indeterminado 152 143
Total  5.731 1.472
(1) As operações com partes relacionadas, celebradas por contrato de mútuo com 
pessoas ligadas, com amortizações periódicas, são corrigidas mensalmente à taxa de 
100% do CDI; (2) As operações comuns de saldos entre partes relacionadas, em contas 

   (Não auditado)
 Notas      2019                 2018
(=) Receita operacional líquida 11 5 191
 (-) Custo dos serviços prestados 12 (745) (623)
  (745) (623)
(=) Prejuízo bruto  (740) (432)
(+/-) Despesas e receitas operacionais:  (839) (877)
 Despesas administrativas e comerciais 13 (839) (890)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 14 - 13
(=) Prejuízo antes do resultado fi nanceiro  (1.579) (1.309)
 Receitas fi nanceiras 15 13 173
 Despesas fi nanceiras 15 (31) (35)
  (18) 138
(=) Resultado antes das provisões tributárias  (1.597) (1.171)
(-) Provisão para IR e CS
 Imposto de renda e contribuição social diferido 17 65 (57)
  65 (57)
(=) Prejuízo líquido do exercício  (1.532) (1.228)
 Resultado por ação  (0,08) (0,07)

  (Não auditado)
     2019               2018
Resultado líquido antes das provisões tributárias (1.597) (1.171)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
 geradas pelas atividades operacioanis:
Depreciações e amortizações 526 398
 Juros e variações monetárias líquidas s/mútuos 15 (54)
 Decréscimo/(acréscimo) em ativos
 Tributos a recuperar (13) (61)
 Outros créditos 10 (10)
 Despesas exercício seguinte 23 56
(Decréscimo)/acréscimo em passivos
 Fornecedores (48) 67
 Obrigações trabalhistas e tributárias (40) 10
 Contas a pagar 1 24
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais (1.123) (741)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizados e intangíveis (3.304) (86)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (3.304) (86)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
 Mútuos concedidos ou pagos - (52)
 Mútuos captados ou recebidos 4.246 884
Caixa líquido gerado pelas atividades de fi nanciamentos 4.246 832
(Redução) aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (181) 5
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 196 191
 No fi nal do exercício 15 196
(Redução)/Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (181) 5

   (Não auditado)
     2019                 2018
Resultado do exercício  (1.532) (1.228)
Resultado abrangente do exercício  (1.532) (1.228)

  Ajuste de 
 Capital avaliação Prejuízos
   social patrimonial acumulados     Total
Saldos em 31/12/17 (não auditado) 40.010 579 (9.689) 30.900
Integralização de capital social 90 - - 90
Realização dos ajustes de avaliação 
 patrimônial (líquido de impostos)  - (97) 97 -
Cisão parcial Argemil x Kadoch (21.411) - - (21.411)
Prejuízo do período - - (423) (423)
Saldos em 6/7/18 (não auditado) 18.689 482 (10.015) 9.156
Prejuízo do período - - (1.228) (1.228)
Realização dos ajustes de avaliação 
 patrimônial (líquido de impostos)  - (96) 96 -
Saldos em 31/12/18 (não auditado) 18.689 386 (11.147) 7.928
Prejuízo do exercício - - (1.532) (1.532)
Realização dos ajustes de avaliação 
 patrimônial (líquido de impostos)  - (129) 129 -
Saldos em 31/12/19 18.689 257 (12.550) 6.396
correntes de empresas coligadas e entre controladoras e suas controladas, sem venci-
mento predeterminado, não há incidência de encargos fi nanceiros e cobrança de juros. 
6. Imobilizado: Vida útil  Taxa Saldo (Não auditado)
 (em anos)     % em 2019 Saldo em 2018
Fração imóvel - Ribeirão Preto 25 4 3.264 -
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10 10 970 970
Equip. eletrônicos proc. de dados 5 20 162 158
Móveis e utensílios 10 10 21 21
Ferramentas 10 10 2 2
Benf. propriedades arrendadas - - 4.547 4.547
Benf. propr. arrend. deemed coast - - 2.976 2.976
Total   11.942 8.674
Depreciação acumulada   (7.354) (6.828)
Projetos em andamento   120 85
Ativo imobilizado líquido   4.708 1.931
6.1. Movimentação do custo do ativo imobilizado:
 (Não auditado)   Saldo
Custo Saldo em 2018 Adições Baixas em 2019
Fração imóvel - Ribeirão Preto - 3.264 - 3.264
Máq. aparelhos e equipamentos 970 - - 970
Equip. eletrônicos proc. de dados 158 4 - 162
Móveis e utensílios 21 - - 21
Ferramentas 2 - - 2
Benf. propriedades arrendadas 4.547 - - 4.547
Benf. prop. arrend. deemed coast 2.976 - - 2.976
Total 8.674 3.268 - 11.942
6.2. Movimentação da depreciação do ativo imobilizado: 
 (Não auditado)   Saldo
Depreciação Saldo em 2018 Adições Baixas em 2019
Fração imóvel - Ribeirão Preto - - - -
Máquinas, aparelhos e equipamentos (619) - (33) (652)
Equip. eletrônicos proc. de dados (156) - (1) (157)
Móveis e utensílios (18) - (1) (19)
Ferramentas (1) - - (1)
Benf. propriedades arrendadas (3.642) - (297) (3.939)
Benf. prop. arrend. deemed coast (2.392) - (194) (2.586)
Total (6.828) - (526) (7.354)
7. Fornecedores:     2019 (Não auditado) 2018
Fornecedores nacionais 19 67
Total 19 67
Fornecedores nacionais representados substancialmente por valores a vencer em até 
30 dias. 8. Obrigações tributárias e trabalhistas:     2019 (Não auditado) 2018
Provisão para férias e encargos 1 27
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)  1 3
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)  - 1
Outros - 2
Total 2 33
Circulante 2 33
     2019 (Não auditado) 2018
INSS retido sobre serviços - 5
PIS e Cofi ns a recolher - 1
Contribuições retidas a recolher - 2
Outros - 1
Total obrigações tributárias - 9
Circulante - 9
Total obrigações trabalhistas e tributárias 2 42
Foram constituídos parcelamentos para os tributos IRPJ e CSLL, competência de agos-
to de 2019. Os parcelamentos foram acordados em 60 parcelas, iniciando-se em ou-
tubro de 2019. 9. Provisão para demandas judiciais: Durante o curso normal de seus 
negócios, a Companhia fi ca exposta a certos riscos, que incluem processos tributários, 
trabalhistas e cíveis em discussão. As declarações de rendimentos estão sujeitas à 
revisão e aceitação fi nal pelas autoridades fi scais, por período prescricional de cinco 
anos. Outros encargos tributários e previdenciários, referentes a períodos variáveis, 
também estão sujeitos a exame e aprovação fi nal pelas autoridades fi scais. A Em-
presa não possui saldo de provisões devido não ter processos cuja probabilidade seja 
considerada provável. Adicionalmente, existe um processo trabalhista, no montante 
de R$ 253 cuja probabilidade de perda foi considerada possível pelos advogados da 
Companhia e para o qual não foi constituída provisão. 10. Patrimônio líquido: 10.1. 
Capital social: O capital social subscrito é de R$ 18.689 e estão representadas por 
18.688.800 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. A composição do capital 
social é como segue:   (Não auditado)
 Participações - %    2019                 2018
Carlos César Floriano 50,00% 9.344 9.344
FCA - Comércio Exterior e Logística Ltda. Part.  50,00% 9.344 9.344
Total  18.689 18.689
10.2. Dividendos e reservas: A destinação do lucro do exercício será como segue: a) 5% 
serão aplicados na constituição da reserva legal nos termos e até os limites estabelecidos 
no artigo 193, da Lei Federal nº 6.404/76; b) 1% serão para pagamento de dividendos 
obrigatórios; c) O lucro remanescente será destinado conforme deliberação da Assem-
bleia Geral. No ano de 2019 e 2018, não foi constituído qualquer reserva e também não 
houve o pagamento de dividendos devido à existência de prejuízos acumulados.
11. Receita operacional líquida:     2019 (Não auditado) 2018
Receitas de armazenagem 6 219
Total receita operacional bruta 6 219
Impostos sobre receita (1) (28)
Total impostos sobre a receita (1) (28)
Total da receita operacional líquida 5 191
12. Custos dos serviços prestados:     2019 (Não auditado) 2018
Insumos utilizados na operação - (12)
Pessoal e respectivos encargos (233) (128)
Serviços contratados de terceiros (182) (269)
Depreciação e amortização líquidas (18) (15)
Gastos gerais (312) (199)
Total (745) (623)
13. Despesas administrativas e comerciais:  2019 (Não auditado) 2018
Serviços consultoria e assessoria (128) (366)
Depreciação e amortização (508) (381)
Tributos e contribuições (139) (73)

 Senhores Acionistas, a Administração da Argemil Armazéns Gerais Mirambava S.A., em cumprimento às disposições legais e 
estatutárias, submete à apreciação dos acionistas o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações fi nanceiras, acompanhada do parecer dos Auditores 
Independente, correspondentes aos exercícios fi ndos em 31/12/2019 e de 2018.  Santos 27/03/2020. A Diretoria.
   (Não auditado)
A T I V O Notas      2019                 2018
Ativo circulante  321 523
 Caixa e equivalentes de caixa 3 15 196
 Impostos a recuperar 4 305 292
 Outros créditos  1 11
 Despesas antecipadas  - 24
Ativo não circulante  11.985 9.208
 Partes relacionadas 5 7.277 7.277
 Imobilizado 6 4.708 1.931
Total do ativo  12.306 9.731
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo circulante  47 133
 Fornecedores 7 19 67
 Obrigações trabalhistas 8 2 33
 Obrigações tributárias 8 - 9
 Outras contas a pagar  26 24
Passivo não circulante  5.863 1.670
 Partes relacionadas 5 5.731 1.472
 Impostos diferidos  132 198
Patrimônio líquido  6.396 7.928
 Capital social 10 18.689 18.689
 Ajustes de avaliação patrimonial  257 386
 Prejuízos acumulados  (12.550) (11.147)
Total do passivo e patrimônio líquido  12.306 9.731

BALANÇOS PATRIMONIAIS 

Aos Acionistas e Administradores da Argemil Armazéns Gerais Mirambava S.A. Santos 
- SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Argemil Armazéns Gerais 
Mirambava S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/19 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e do fl uxo de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da 
Argemil Armazéns Gerais Mirambava S.A. em 31/12/19, o desempenho de suas opera-
ções e os seus respectivos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi s-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros as-
suntos: Auditoria das demonstrações contábeis do exercício anterior: As demonstrações 
contábeis da Companhia para o exercício fi ndo em 31/12/18, apresentadas para fi ns de 
comparação, não foram auditadas por nós ou por outro auditor independente. Respon-
sabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 

nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável,
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo
profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta
a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencio-
nais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem
em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e
das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi -
cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. São Paulo,
9 de março de 2020. Emerson Del Vale da Silva - CT CRC 1SP-237.439/O-9. Grant
Thornton Auditores Independentes - CRC 2SP-025.583/O-1.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Luís Antonio Floriano - Diretor Presidente
Luis Gustavo Batista - Diretor Financeiro

Américo Relvas da Rocha - Diretor Comercial
Eduardo Moraes - Contador CRC 1SP 189685/O-7

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS   2019 (Não auditado) 2018
Ocupações e utilidades (20) (58)
Despesas indedutíveis (7) (3)
Paisagismo - (2)
Despesas legais e judiciais - (7)
Outras (37) -
Total (839) (890)
14. Outras receitas/despesas operacionais:  2019 (Não auditado) 2018
Ganhos com imobilizado - 13
Total - 13
15. Receitas e despesas fi nanceiras:  2019 (Não auditado) 2018
Atualização monetária 12 96
Descontos obtidos 1 -
Juros ativos sobre mútuos - 77
Total receitas fi nanceiras 13 173
Impostos sobre câmbio (14) -
Juros passivos - (10)
Juros passivos sobre mútuos (14) (23)
Descontos concedidos - (2)
Despesas bancárias (3) -
Total despesas fi nanceiras (31) (35)
Receitas e despesas fi nanceiras e líquidas (18) 138
16. Gerenciamento de riscos e instrumentos fi nanceiros: Gerenciamento de riscos: A
Companhia participa de operações envolvendo instrumentos fi nanceiros, todos registrados
em contas patrimoniais que se destinam a atender às suas necessidades operacionais, bem
como a reduzir a exposição a riscos fi nanceiros, principalmente de crédito e aplicações de
recursos, riscos de mercado (câmbio e juros) e risco de liquidez, ao qual a Companhia en-
tende que está exposta, de acordo com sua natureza dos negócios e estrutura operacional.
A Administração desses riscos é efetuada por meio de defi nição de estratégias elaboradas
e aprovadas pela Administração da Companhia, atreladas ao estabelecimento de sistemas
de controle e determinação de limite de posições. Não são realizadas operações envolvendo
instrumentos fi nanceiros com fi nalidade especulativa. Adicionalmente, a Companhia procede
com a avaliação tempestiva da posição consolidada acompanhando os resultados fi nancei-
ros obtidos, avaliando as projeções futuras, como forma de garantir o cumprimento do plano
de negócios defi nido e monitoramento dos riscos aos quais está exposta. As descrições dos
riscos da Companhia são descritas a seguir: Riscos de mercado: O risco de mercado é o
risco de que o valor justo dos fl uxos de caixa de um instrumento fi nanceiro fl utue devido
a variações nos preços de mercado. Os preços de mercado são afetados por dois tipos de
risco: risco de taxa de juros e risco de variação cambial. Instrumentos fi nanceiros afetados
pelo risco de mercado incluem aplicações fi nanceiras, contas a receber de clientes e contas
a pagar. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não
cumprir uma obrigação prevista em um instrumento fi nanceiro ou contrato com cliente o
que levaria ao prejuízo fi nanceiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas
atividades operacionais (principalmente com relação a contas a receber). Os riscos de crédito
nas atividades operacionais da Companhia são administrados por normas específi cas de
aceitação de clientes, análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente,
os quais são revisados periodicamente. O monitoramento das duplicatas vencidas é realizado
prontamente para garantir seu recebimento. Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na
eventualidade da Companhia não dispor de recursos sufi cientes para cumprir com seus com-
promissos em virtude dos prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. O controle da
liquidez e do fl uxo da Companhia é monitorado diariamente, a fi m de garantir que a geração
operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam sufi cientes
para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de liquidez
para a Companhia. A estrutura de capital da Companhia é formada pelo endividamento
líquido e pelo saldo do patrimônio líquido, incluindo o saldo de capital e todas as reservas
constituídas. O índice de endividamento líquido da Companhia é composto da seguinte forma:
     2019 (Não auditado) 2018
Ativo circulante + não circulante 12.306 9.731
Passivo circulante + não circulante (5.910) (1.803)
Endividamento líquido 6.396 7.928
17. Imposto de renda e contribuição social:  2019 (Não auditado) 2018
Resultado antes de IRPJ e CSLL (1.597) (1.171)
(+) Adições 200 150
Base de cálculo da CSLL (1.397) (1.021)
(=) Contribuição social 9% - -
Resultado antes do IRPJ e CSLL (1.597) (1.171)
(+) Adições 200 150
Base de cálculo do IRPJ (1.397) (1.021)
(=) IRPJ 15% - -
(+) Adicional do IRPJ 10% - -
(=) Imposto de renda corrente - -
(=) Despesa de IR e CS Corrente - -
a) Imposto de renda e contribuição social - corrente: Adoção pelo lucro real anual:
Para os exercícios de 2019 e 2018, o regime de tributação da Companhia foi o lucro
real anual aplicando-se as alíquotas regulares do respectivo imposto e contribuição
observando os critérios estabelecidos pela legislação fi scal vigente, calculados pelas
alíquotas regulares de 15%, acrescida de adicional de 10% para o imposto de renda e
de 9% para a contribuição social, com base em balanço ou balancete de suspensão ou
redução e o regime tributário foi determinado pelo regime de competência do exercício.
b) Imposto de renda e contribuição social - diferidos: A Companhia, em 31/12/19,
tinha saldo de R$ 4.087 de prejuízo fi scal acumulado, para o qual não foi constituído
impostos diferidos, em virtude de não haver, até 31/12/19, projeções de resultados
tributáveis futuros que confi rmassem sua realização. 18. Cobertura de seguros: A
Companhia não contratou cobertura de seguros no exercício de 2019.

Serviço de Água, Esgoto
Meio Ambiente do

Município de Araras
AVISO DE LICITAÇÃO

LICITAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2020: 

Objeto: Contratação de empresa para prestação 
de serviços técnicos profi ssionais especiali-
zados para planejamento, organização e reali-
zação de Concurso Público, de acordo com as 
especifi cações contidas no Termo de Referência 
- Anexo I deste edital.
Prazo de Execução: 180 (cento e oitenta) dias. 
Sessão Pública: 27/04/2020 às 08h30min. 

Licitação Exclusiva - ME/EPP LC 147/2014
PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2020:

Objeto: Aquisição de diversos materiais hi-
dráulicos, que serão utilizados na obra do 
sistema paliativo de tratamento de esgoto na 
ETE- Estação de Tratamento de Esgoto, con-
forme descrições contidas no Anexo I - Termo 
de Referência deste edital.
Valor Total Estimado: R$ 159.160,58.
Prazo de Execução: 45 (quarenta e cinco) dias. 
Sessão Pública: 29/04/2020 às 08h30min

LICITAÇÕES AMPLA CONCORRÊNCIA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2020:

Objeto: Aquisição parcelada de Tubo PEAD 
(Polietileno de Alta Densidade) corrugado, 
Diâmetro Interno entre 785mm e 900mm, 
SN4 ou superior, com anel, que atenda a 
norma NBR ISO 21.138-3/2016, para rede 
de esgoto, pelo período de 12 (doze) meses, 
conforme as especifi cações no Termo de Re-
ferência Anexo I do Edital.
Valor Total Estimado: R$ 104.686,14.
Prazo de Execução: 12 (doze) meses. 
Sessão Pública: 04/05/2020 às 08h30min.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2020:
Objeto: Aquisição de máquina de solda para 
tubos e conexões pead, soldas tipo topo usan-
do o sistema de termofusão,400V, abrangendo 
o diâmetro externo do tubo de no mínimo de 
315 a 630mm, que será utilizado na obra do 
SABAZ - LESTE, conforme especificação 
do Termo de Referência Anexo I do Edital.                                                                                                     
Valor Total Estimado: R$ 171.766,67
Prazo de Execução: 90 (noventa) dias. 
Sessão Pública: 06/05/2020 às 08h30min.

Licitação Exclusiva - ME/EPP LC 147/2014
PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2020:

Objeto: Aquisição de diversos materiais Hi-
dráulicos para instalação das bombas da EEAT 
Santa Rosa, conforme as especifi cações no 
Termo de Referência Anexo I do Edital.
Valor Total Estimado: R$ 104.606,20
Prazo de Execução: 30 (trinta) dias. 
Sessão Pública: 08/05/2020 às 08h30min.

Licitação Diferenciada Cota Reservada
(25% ME - EPP)

Licitação Exclusiva - ME/EPP LC 147/2014
LOTES Nº 02 A 14

PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2020:
Objeto: Aquisição de diversos materiais Hi-
dráulicos para serem utilizados nos serviços 
executados na obra do Sabaz Leste, sendo o 
lote nº 1 dividido em cota principal (75%) e 
lote nº 15 cota reservada (25%), e os demais  
lotes serão Exclusivos - ME/EPP conforme 
LC 147/2014, conforme as especifi cações no 
Termo de Referência Anexo I do Edital.
Valor Total Estimado: R$ 534.853,84.
Prazo de Execução: 60 (sessenta) dias. 
Sessão Pública: 12/05/2020 às 08h30min. 
Retirada do Edital: O Edital com condições 
de participação, especifi cações e demais infor-
mações estará à disposição dos interessados 
para conhecimento e retirada na Rua Ciro 
Lagazzi, nº 155, Jardim Cândida - Araras-SP, 
das 8h00min às 12h00min e das 14h00min às 
17h00min ou pelo site www.saema.com.br - 
Link Licitações - Pregão Presencial. Informa-
ções: (19) 3543-5509 e (19) 3543-5523.

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020

Objeto: Contratação de empresa especializa-
da para prestação de serviços gerais de enge-
nharia pavimentação asfáltica na Av. Milton 
Severino devido a obra do SABAZ LESTE, 
de acordo com o Memorial Descritivo, Plani-
lha Orçamentária, Cronograma Físico-Finan-
ceiro e Projeto contidos no Edital.
Valor Máximo Estimado: R$ 274.739,07.
Prazo de Execução: 03 (três) meses.
Encerramento: 28/04/2020 às 17h00min.
Sessão Pública: 05/05/2020 às 08h30min.

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2020:
Objeto: Contratação de empresa especializada 
para prestação de serviço gerais de engenharia 
para melhoria da encosta da E.E.A.T do Jardim 
São Nicolau de acordo com o Memorial Des-
critivo, Planilha Orçamentária, Cronograma 
Físico-Financeiro e projeto contidos no Edital.
Valor Máximo Estimado: R$ 154.243,88 
Prazo de Execução: 45 (quarenta e cinco) dias.
Encerramento: 29/04/2020 às 17h00min.
Sessão Pública: 07/05/2020 às 08h30min.

AVISO IMPORTANTE AOS LICITANTES
O SAEMA - Serviço de Água e Esgoto do 
Município de Araras, torna público para co-
nhecimento aos interessados, devido a pande-
mia do novo coronavírus (COVID-19), o qual 
atualmente estamos enfrentando, sugerimos 
que as empresas interessadas em participar 
dos nossos certames, enviem apenas um re-
presentante para as sessões, para que possa-
mos cumprir as orientações dos órgãos de 
saúde, e preservar a proteção tanto dos cola-
boradores das empresas, quanto os colabora-
dores da Autarquia.
Retirada do Edital: O Edital com condições 
de participação, especifi cações e demais in-
formações estará à disposição dos interessa-
dos para conhecimento e retirada na Rua Ciro 
Lagazzi, nº 155, Jd. Cândida - Araras-SP, 
das 8h00min às 12h00min e das 14h00min 
às 17h00min. Também poderá ser solicitado 
através do e-mail: compras3@saema.com.
br. Informações: (19) 3543-5509.

Araras, 08 de abril de 2020.
José Carlos Carleto Denardi

Presidente Executivo

Simone Ap. B. de Andrade dos Santos

Chefe da Divisão de Compras e Licitações

ERRATA - EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE JABAQUARA/SP. ERRATA - 
ADITAMENTO AO EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO PUBLICADO NO JORNAL GAZETA DE SÃO PAULO. AUTOR: NEUSA MARIA DE ANDRADE. 
EXECUTADOS: CONDOMÍNIO EDIFÍCIO MONT BLANC. AÇÃO DE COBRANÇA DE CONDOMÍNIO Nº 1001939-67.2015.8.26.0003. FAZ SABER em 
aditamento ao edital de Leilão Eletrônico expedido nos autos do processo acima mencionado e publicado no Jornal Gazeta de São Paulo em 
08/04/2020, que  onde leu-se “1ª Praça começa em 27/04/2020 às 10h10min, e termina em 30/04/2020 às 10h10min; 2ª Praça começa em 30/04/2020 
às 10h11min, e termina em 30/05/2020 às 10h10min” ... Leia-se “1ª Praça começa em 25/05/2020 às 14h00min, e termina em 28/05/2020 às 
14h00min; 2ª Praça começa em 28/05/2020 às 14h01min, e termina em 17/06/2020 às 14h00min.” Será o presente, EM ADITAMENTO, afixado e 
publicado na forma da lei, prevalecendo todos os demais termos do edital publicado naquela data. São Paulo, 08 de abril de 2020.

PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003‐0677 | WWW.ZUKERMAN.COM.BR 

rpreto.nucleo@sbjud.com.br

2ª Vara Cível da Comarca de São Joaquim da Barra/SP - EDITAL DE LEILÃO, em resumo (art. 887, §3º - CPC), e de intimação do(a)(s) 
executado(a)(s) JOSÉ HENRIQUE ALVES TRINDADE; do credor pignoratício, hipotecário, anticrético, fiduciário ou com penhora anteriormente 
averbada BANCO DO BRASIL S/A, agência de São Joaquim da Barra, BANCO DO BRASIL S/A de Ribeirão Preto, COOPERCITRUS COOPERATIVA 
DE PRODUTORES RURAIS, MORAES & BAGAIOLO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS AGRÍCOLAS LTDA, CÉSAR LUIS MENDONÇA, 
FIDELIS ROSSINI NETO, CARLOS CANDIDO DIAS DE PAULA, JSM COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA, CIA DA 
TERRA AGRONEGÓCIOS LTDA, PAULO RICARDO SILVA GARCIA, DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DRF - FRANCA, SEMENTES MUNARI 
LTDA, Interessados: ANA PAULA DIONÍSIO, RIVALDO LUIZ CAVALCANTE, FELIPE ABDALLA GARBI. O(A) MM. Juiz(a) de Direito Dr.(a) Renê José 
Abrahão Strang da 2ª Vara Cível da Comarca de São Joaquim da Barra/SP, na forma da lei, FAZ SABER..., que por este Juízo se processam os 
autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial - Valor de Execução/ Cálculo/ Atualização ajuizada por REGINA MAURA ALVES PEREIRA 
MARTELETO contra JOSÉ HENRIQUE ALVES TRINDADE - Processo nº 1000921-45.2018.8.26.0572 (Nº de Ordem 508/2018) e que foi designada 
a venda do(s) bem(ns) descrito(s) abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: O leilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO, através 
do Portal www.superbidjudicial.com.br. O 1º pregão terá início em 27/04/2020, a partir das 14:00 horas, encerrando-se em 03 (três) dias 
úteis, em 30/04/2020, às 14:00 horas. Caso os lances ofertados não atinjam o valor da avaliação do(s) imóvel(is) no 1º pregão, o leilão seguir-
se-á sem interrupção até às 14:00 horas do dia 20/05/2020 - 2º pregão. Os lances deverão ser ofertados pela rede Internet, através do Portal 
www.superbidjudicial.com.br. O leilão será conduzido pelo(a) Leiloeiro(a) Oficial Sr(a). Renato Schlobach Moysés, JUCESP nº 654. O 
arrematante não se responsabiliza pelo pagamento de débitos fiscais e tributários incidentes sobre o(s) imóvel(is) arrematado(s) (art. 130, 
CTN), ficando responsável pelo pagamento dos débitos de outra natureza, tais como condomínio, água, luz e gás. O arrematante deverá pagar, 
a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do preço de arrematação do(s) imóvel(is). Todas as regras, condições do 
Leilão, descrição completa, matrícula e ônus estão disponíveis, em inteiro teor, nos autos do processo e no Portal www.superbidjudicial.com.
br. A publicação deste edital supre eventual insucesso das notificações pessoais e dos respectivos patronos e será realizada através da rede 
mundial de computadores, conforme determina o §2º, do artigo 887, do novo Código de Processo Civil. RELAÇÃO DO(S) IMÓVEL(IS): Lote 1 
- Um imóvel rural denominado Fazenda Tamanduá constituído de 527,53,09 ha de terras de campo e cerrado, matriculado junto ao Cartório 
de Registro de Imóveis do município de Monte Alegre de Minas/MG, sob o número 8.209. Descrição da Matrícula: Fazenda Tamanduá, neste 
município. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL - AV.1 E 2. Ônus: Hipotecas - Constam cédulas hipotecárias em favor do: BANCO DO BRASIL 
S/A, agência de São Joaquim da Barra, nas averbações: R.6; R.7; R.18; R.21; R.22 (aditivo); R.26; R.29; R.30, Av. 33; e Av. 38; R.31 (aditivo); R.34 
e R.35 (aditivo) e da agência do BANCO DO BRASIL S/A de Ribeirão PretoR.32; da matrícula 8.209 do CRI de Monte Alegre de Minas Gerias; 
AV.39/8.209 (Ajuizamento de Execução); AV.41/8.209 (Ajuizamento de Execução); AV. 40 e 42/8.209 (Ajuizamento de Execução e PENHORA); 
AV.43/8.209 (Ajuizamento de Execução); AV.44/8.209 (Ajuizamento de Execução); Av. 36 e R.45/8.209 (Ajuizamento de Execução e PENHORA); 
AV.46/8.209 Procede-se a esta averbação nos termos do § 5º do art. 64 da Lei nº 9.532, de 10-12 1.997, da RELAÇÃO DE BENS E DIREITOS PARA 
ARROLAMENTO, da Delegacia da Receita Federal do Brasil DRF - FRANCA; AV.47/8.209 (Ajuizamento de Execução); AV.37 e 48/8.209 
(Ajuizamento de Execução e PENHORA); Av. 49 (Imóvel de Localização dos bens empenhados); AV.50 e 53/8.209 (Ajuizamento de Execução e 
PENHORA); Av. 51 (Imóvel de localização dos bens empenhados); AV.52/8.209 (PENHORA); AV.54/8.209 (INDISPONIBILIDADE). Valor da 
Avaliação do imóvel fls. 256/257: R$10.900.000,00 (Dez milhões e novecentos mil reais).Obs. Agravo de Instrumento pendente de julgamento 
- Autos n. 2013627-42.2020.8.26.0000. Depositário: JOSÉ HENRIQUE ALVES TRINDADE. Local do bem: FAZENDA TAMANDUÁ, MONTE ALEGRE 
DE MINAS/MG. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Joaquim da Barra/SP, aos 17/02/2020. Renê José Abrahão Strang Juiz(a) 
de Direito.

-A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DE JOR-
DÃO faz saber a quem possa interessar que: * às 10:00 
horas do dia 13/05/2020 realizará a sessão de abertura dos 
envelopes (com recebimento até às 09:30 horas do mesmo 
dia) referentes à abertura da CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
Nº 003/2020, que tem como objeto a Alienação de bem 
imóvel municipal, do tipo maior oferta por lote, autorizada 
pela Lei Municipal 4.019/2019, sendo área de terras repre-
sentada por parte da viela em uso e circulação que consta 
da Secção “A” da Vila Inglesa e Vila Paulo Machado, com 
uma área de 228,60m2. O valor do Edital é de R$ 20,00 
(vinte reais) cada, mediante recolhimento ao Tesouro Mu-
nicipal, ou gratuitamente através de solicitação por e-mail: 
licitacoes@camposdojordao.sp.gov.br ; O Edital e maiores 
informações poderão ser obtidas no Departamento de Li-
citações, situado a Rua Frei Orestes Girardi, nº 893, Vila 
Abernéssia, neste Município, de segunda à sexta feira, no 
horário das 11:00 às 16:00 hrs, ou pelo tel: (0xx12) 3662-
3685. Campos do Jordão, 08 de abril de 2020. Lucineia 
Gomes da Silva - Presidente da Comissão Permanente de 
Licitações

-A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DE JOR-
DÃO faz saber a quem possa interessar que: * às 10:00 
horas do dia 14/05/2020, realizará a abertura dos envelopes 
(entrega até às 09:30 hrs do mesmo dia) referentes à Rea-
bertura da CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2020, que 
tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRAS DE INFRAESTRUTURA URBANA 
– PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM EM DIVERSAS RUAS, 
NO MUNICÍPIO DE CAMPOS DO JORDÃO-SP. Vistoria 
Técnica obrigatória a ser agendada pelo proponente, me-
diante prévia solicitação, a se realizar até o dia útil anterior 
à data de abertura da Sessão. As empresas interessadas 
deverão agendar sua presença junto à Secretaria Municipal 
de Obras e Vias Públicas, pelo telefone (12) 3664-5100. O 
valor do Edital é de R$ 20,00 (vinte reais) cada, mediante 
recolhimento ao Tesouro Municipal, ou gratuitamente atra-
vés de solicitação por e-mail; licitacoes@camposdojordao.
sp.gov.br. O Edital e maiores informações poderão ser ob-
tidas no Departamento de Licitações, situado a Rua Frei 
Orestes Girardi, nº 893, Vila Abernéssia, neste Município, 
de segunda à sexta feira, no horário das 11:00 às 16:00 
hrs, ou pelo tel: (0xx12) 3662-3685. Campos do Jordão, 08 
de abril de 2020. Lucineia Gomes da Silva - Presidente da 
Comissão Permanente de Licitações

8ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SANTO ANDRÉ/SP - J2295
Edital de Hasta Pública dos bens abaixo descritos e intimação, expedido nos 

autos da: Ação: DIVISÃO DE TERRAS PARTICULARES (CUMPRIMENTO DE SENTENÇA) Proc. 
nº: 0003873-74.1995.8.26.0554 Exequentes: RITA DE PAULA PEREIRA DA COSTA RIBEIRO 
FRIEDEL e CARLOS LUIZ FRIEDEL Executados: ESPÓLIO DE PEDRO PEREIRA DA COSTA 
RIBEIRO FILHO (representado pela INVENTARIANTE IGNÊS MARTINS DA COSTA RIBEIRO), 
MARGARETH PEREIRA DA COSTA RIBEIRO, PEDRO PEREIRA DA COSTA RIBEIRO NETO, 
LUIZ CARLOS PEREIRA DA COSTA RIBEIRO, ROBERTO ANDRÉ PEREIRA DA COSTA RIBEIRO 
, ELIZABETH PEREIRA DA COSTA RIBEIRO, IGNÊS MARTINS DA COSTA RIBEIRO, CELSO 
PEREIRA DA COSTA RIBEIRO (representado por seu curador CÉSAR BRANCAGLIONE DA 
COSTA RIBEIRO) e ODETE BRANCAGLIONE DA COSTA RIBEIRO (representada por seu cura-
dor provisório CELSO BRANCAGLIONE DA COSTA RIBEIRO) Terceiros: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE SÃO PAULO e MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ/SP O MM. Juiz de Direito que este 
subscreve, na forma da Lei (art. 879, II, CPC e Resolução 236/16-CNJ), FAZ SABER que a D1Lance 
Leilões levará a público leilão os bens abaixo descritos, conforme condições presentes neste edital e 
no site www.d1lance.com. 1ª PRAÇA: De 27/04/20(15h00) até 30/04/20(15h00)-valor igual ou supe-
rior ao da avaliação; 2ª PRAÇA: De 30/04/20(15h00) até 21/05/20(15h00)-mínimo de 80% do valor 
de 1ª Praça. HORÁRIO: Ofi cial de Brasília/DF. CONDUTOR: D1Lance Leilões, José Roberto Neves 
Amorim-JUCESP 1106 e Dannae Vieira Avila-JUCESP 941. DESCRIÇÃO DOS BENS: Os imóveis 
consistentes em: a-) um terreno à Av. Pereira Barreto, lotes 41, 42, 43, 44, 45 e 46, da quadra 25-A, 
do Bairro Pinheirinho, atual Bairro Paraiso, na cidade e comarca de Santo André/SP, do lado direito 
de quem vai da R. Onze para a R. Dezesseis, medindo 60m de frente; 32,30m do lado direito de 
quem olha da Avenida para o terreno, onde confronta com o lote 47; 32m do lado esquerdo, por onde 
confronta com os lotes 24, 25 e 26; e 60m nos fundos, onde confi na com os lotes 27, 28, 29, 30, 31 e 
32, com a área de 1.928m²; b-) um terreno à Av. Pereira Barreto, esquina da R. Dezesseis, lotes 25 e 
26, da quadra 25-A, do Bairro Pinheirinho, atual Bairro Paraiso, na cidade e comarca de Santo André/
SP, medindo 32m de frente para a Av. Pereira Barreto; 22m da frente aos fundos do lado direito de 
quem da Avenida olha para o terreno, onde confi na com o lote 41; 22m de frente para a R. Dezesseis; 
e 32m na linha dos fundos, por onde confronta com o lote 24, com a área de 704m²; c-) um terreno, 
à R. Dezesseis, lote 24, da quadra 25-A, no Bairro Paraiso, na cidade e comarca de Santo André/SP, 
do lado direito de quem vai da Av. Pereira Barreto para a R. Treze, medindo 10m de frente; 32m da 
frente aos fundos, do lado direito de quem da rua olha para o terreno, onde confi na com o lote 25; 32m 
do lado esquerdo, onde confi na com o lote 23; e 10m nos fundos, por onde confronta com o lote 41, 
com a área de 320m². Sobre o terreno, foi construído um prédio que recebeu o nº 2.000 da Av. Pereira 
Barreto (Av.2-01/02/88). Parte do imóvel com a área de 271,60m², foi objeto de d esapropriação na 
ação requerida pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metro S/A, na forma da matrícula 
nº 64.496 do 1º CRI de Santo André (Av.3-03/05/91). Cadastro Municipal nº 19.103.039. Transcrição 
nº 51.875 do 1º CRI de Santo André/SP. ÔNUS: Cláusulas de indisponibilidade, impenhorabilidade, 
inalienabilidade e incomunicabilidade (Av.1-14/03/68). AVALIAÇÃO: R$ 12.632.000,00 (fl s. 1776-
1793/1845-1846/1854-1857 dos autos-Jul/19), a ser atualizado. INTIMAÇÃO: Ficam as partes, exe-
cutado(s), cônjuge(s), credor(es) fi duciário(s)/hipotecário(s)/preferencial(is), coproprietário(s), promi-
tente(s) comprador(es), senhorio(s) direto(s), usufrutuário(s), credor(es) com garantia real ou com 
penhora(s) anteriormente averbada(s), terceiros e demais interessados, que não seja(m) de qualquer 
modo parte na presente ação, INTIMADOS das presentes designações, por esta via editalícia, na 
pessoa de seus representantes ou caso não sejam localizados para a intimação pessoal, não poden-
do, de forma alguma, posteriormente, alegar ignorância do contido neste edital. Não consta nos autos 
haver recursos ou causas pendentes de julgamento relativos ao feito. Será este edital, por extrato, 
afi xado e publicado na forma da Lei, o que suprirá eventual insucesso nas notifi cações pessoais e 
dos respectivos patronos. 

Ligue já: 
11. 3729-6600 

Publique em 
jornal de grande 
circulação.
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10. Imobilizado e depreciação/amortização acumulada:
  2018    2019
     Ajuste de avaliação
	 	 Saldo	final	 Adições	 Baixas	 patrimonial	 Saldo	Final
Terrenos  177.450,00 - - - 177.450,00
Edifícios  4.390.925,00 - - - 4.390.925,00
Poço semi-artesiano  150.000,00 - - - 150.000,00
Móveis e utensílios  337.961,18 47.394,53 - - 385.355,71
Equipamento de tec. e informática  72.672,46 5.738,94 (1.529,99) - 76.881,41
Veículo  68.000,00 - - - 68.000,00
Máquinas e equipamentos  100.084,61 - - - 100.084,61
Total do imobilizado  5.297.093,25 53.133,47 (1.529,99) - 5.348.696,73
	 Taxas	a.a
Edifícios 4% (526.858,20) (175.619,40) - - (702.477,60)
Móveis e utensílios 10% (118.854,16) (31.924,43) - - (150.778,59)
Equipamento de tecnologia e informática 20% (37.188,01) (9.887,80) 1.134,00 - (45.941,81)
Veículo 20% (33.999,36) (16.999,68) - - (50.999,04)
Máquinas e equipamentos 10% (15.150,81) (9.061,08) - - (24.211,89)
Exaustões/ deprec de recursos naturais 4% (4.615,20) (2.307,60) - - (6.922,80)
Total da depreciação acumulada  (736.665,74) (245.799,99) 1.134,00 - (981.331,73)
Total Imobilizado:  4.560.427,51 - - - 4.367.365,00

1.	Contexto	operacional:	O Centro Socioeducativo Perseverança é uma enti-
dade sem fins lucrativos, regida pelo Estatuto Social, com Sede na Cidade de 
São Paulo. É uma entidade de caráter assistencial filantrópico que tem como 
objetivo principal o atendimento a crianças em risco e vulnerabilidade social, no 
período diurno de segunda a sexta-feira, fornecendo alimentação, desenvolven-
do atividades pedagógicas nos projetos de acordo com as características das 
faixas etárias de 0 a 15 anos. Em 2019 foram atendidas 1.565 crianças na faixa 
etária de 0 a 15 anos de idade, o atendimento é realizado sem qualquer ônus 
para as famílias, pois a finalidade maior do Perseverança é participar ativamente 
na educação e formação das crianças e para isso, contribui junto ás famílias 
proporcionando condições para a realização deste objetivo. 2.	Apresentação	
das	demonstrações	contábeis:	Na elaboração das demonstrações contábeis 
de 2019, a Entidade adotou a Lei n° 11.638/2007, Lei No. 11.941/09 que altera-
ram artigos da Lei No. 6.404/76 em relação aos aspectos relativos à elaboração 
e divulgação das demonstrações contábeis. As demonstrações contábeis foram 
elaboradas em observância às práticas contábeis adotadas no Brasil, caracte-
rísticas qualitativas da informação contábil, Resolução CFC Nº. 1.374/11 (NBC 
TG), que trata da Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das 
Demonstrações Contábeis, Resolução CFC No. 1.376/11 (NBC TG 26), que tra-
ta da Apresentação das Demonstrações Contábeis, Deliberações da Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM) e as Normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) em especial a Resolução CFC Nº 1409/12 que aprovou a 
ITG 2002, para as Entidades sem Finalidade de Lucros, que estabelece crité-
rios e procedimentos específicos de avaliação, de registros dos componentes 
e variações patrimoniais e de estruturação das demonstrações contábeis, e as 
informações mínimas a serem divulgadas em nota explicativa das entidades 
sem finalidade de lucros. 3.	Formalidades	da	escrituração	contábil:A entidade 
mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administra-
tivos, por meio de processo eletrônico. Os registros contábeis contêm o número 
de identificação dos lançamentos relacionados ao respectivo documento de ori-
gem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou evi-
denciem fatos e a prática de atos administrativos. As demonstrações contábeis, 
incluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e estatutárias, 
serão transcritas no “Diário” da Entidade, e posteriormente registrado no Cartó-
rio de Registros de Pessoas Jurídicas. A documentação contábil da Entidade é 
composta por todos os documentos, livros, papéis, registros e outras peças, que 
apóiam ou compõem a escrituração contábil. A documentação contábil é hábil, 
revestida das características intrínsecas ou extrínsecas essenciais, definidas na 
legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costumes”. A entidade 
manter em boa ordem a documentação contábil. 4.	Principais	práticas	contá-
beis adotadas: a) Apuração do Resultado: O resultado foi apurado segundo o 
Regime de Competência. As receitas de prestação de serviços são mensuradas 
pelo valor justo (acordado em contrato - valores recebidos ou a receber) e re-
conhecidas quando for provável que benefícios econômicos futuros fluam para 
a entidade e assim possam ser confiavelmente mensurados. Os rendimentos e 
encargos incidentes sobre os Ativos e Passivos e suas realizações estão reco-
nhecidas no resultado; b)	Caixa	e	Equivalentes	de	Caixa: Conforme determina 
a Resolução do CFC No. 1.296/10 (NBC -TG 03) - Demonstração do Fluxo de 
Caixa e Resolução do CFC No. 1.376/11 (NBC TG 26) - Apresentação Demons-
trações Contábeis, os valores contabilizados neste sub grupo representam moe-
da em caixa e depósitos à vista em conta bancária, bem como os recursos que 
possuem as mesmas características de liquidez de caixa e de disponibilidade 
imediata ou até 90 (noventa) dias e que estão sujeitos a insignificante risco de 
mudança de valor; c)	Convênios:	Para a contabilização de seus convênios com 
órgãos governamentais, a Entidade, atendeu a Resolução nº. 1.305 do Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC que aprovou a NBC TG 07 - Subvenção e As-
sistência Governamentais e a Resolução do CFC Nº 1409/12 que aprovou a ITG 
2002; d)	Estimativa	de	créditos	de	liquidação	duvidosa:	Esta provisão não 
foi constituída, pois Administração da entidade entende que os créditos serão 
recebidos em sua totalidade; e) Imobilizado: Em 31/12/2019 foi atualizado o 
Laudo de Avaliação Pericial, obedecendo a diretrizes e critérios estabelecidos 
pelas NBR 14.653-1 ABNT bem como a NBC TG 27 Ativo Imobilizado. O trabalho 
foi executado pela empresa Rede de Pericias e Avaliações. A avaliação destes 
Bens foi feita através de Analise do seu Valor, revisão das Taxas de acordo com 
a vida útil dos bens conforme regulamentado pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade através da Resolução nº 1.177/09. Também, no referido Laudo foram 
realizados os testes de Impairment conforme preceitua a Resolução 1.292/10. 
Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios 
econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reco-
nhecido no resultado como despesa quando incorrido; f)	Passivo	Circulante	e	
Não	Circulante:	Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados 

pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando 
aplicável, os passivos circulantes e não circulantes são registrados com base 
em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação; 
g)	Estimativas	contábeis:	A elaboração das demonstrações contábeis de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração 
da Entidade use de julgamento na determinação e no registro de estimativas 
contábeis. Ativos e passivos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o 
valor residual do Ativo imobilizado, Créditos de Liquidação Duvidosa, Provisão 
para Contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados, em razão de imprecisões 
inerentes ao processo da sua determinação. A Entidade revisa as estimativas 
e as premissas pelo menos anualmente; h)	Demonstração	do	fluxo	de	cai-
xa:	 A Demonstração do Fluxo de Caixa foi elaborada em conformidade com 
a Resolução CFC Nº 1.152/2009 que aprovou a NBC TG 13 e também com a 
Resolução do CFC Nº. 1.296/10 que aprovou a NBC TG 03 - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa. O Método na elaboração do Fluxo de Caixa que a Entidade 
optou foi indireto; i) Recursos com restrição: São recursos provenientes de 
convênios firmados com órgão públicos e são identificados nas demonstrações 
contábeis como “Com Restrição”, pois sua realização deve respeitar as con-
dições estabelecidas nos termos do convenio conforme contrato. j) Ajuste de 
avaliação	patrimonial: Foram reconhecidos os efeitos do custo atribuído e es-
tudo de vidas úteis remanescentes dos bens moveis com base em relatório de 
avaliação elaborado conforme preceitos estabelecidos pela Norma ABNT NBR 
14.653 além das Normas Brasileiras de Contabilidade NBC TG 1000, NBC TG 
27 e interpretações ITG 10 e ITG 2002.O critério geral empregado foi o de avaliar 
os bens, supondo-se que continuarão sendo empregados para o mesmo fim e no 
mesmo estado de conservação em que se encontram atualmente. Os bens, sem 
um mercado ativo de venda e compra, foram avaliados através do cálculo do seu 
valor de reposição, deduzida a sua depreciação técnica. O valor de reposição 
foi obtido através de pesquisa junto a fabricantes ou os distribuidores do bem 
avaliando, ou de seu similar. Para os bens com disponibilidade no mercado de 
usados foi utilizado o método comparativo de dados de mercado. Ativo Circu-
lante:	5.	Caixa	e	equivalentes	de	caixa:
a. Sem restrição 2019 2018
Caixa 7.984,21 6.787,63
Banco conta movimento 38.195,40 209.039,17
Aplicações financeiras (*) 136.096,50 3.377,06
 182.276,11 219.203,86
b. Com restrição 2019 2018
Banco conta movimento 137.299,37 6.893,10
Aplicações financeiras (*) 1.426.522,74 1526.833,75
 1.563.822,11 1.533.726,85
(*) As aplicações financeiras estão demonstradas pelos valores originais aplica-
dos, acrescidos dos rendimentos pró-rata até a data do balanço. 6.	Convênios	a	
receber (com restrição): Refere-se ao saldo a receber, reconhecido pelo valor 
original, dos convênios firmados com órgão governamentais para realização dos 
projetos sociais da entidade em Curto Prazo.
 2019 2018
Prefeitura do Município de São Paulo 6.086.615,44 6.049.821,02
7.	Adiantamentos:	Refere se substancialmente ao pagamento de férias de seus 
colaboradores. Empréstimos á Filiais, para cobrir despesas operacionais dos 
Convênios, valor será ressarcido quando a verba mensal for creditada. Bloqueio 
Judicial refere-se a processos trabalhistas em Andamento;
 2019 2018
Férias 260.289,33 266.138,46
Empréstimo para Filiais 86.018,06 -
Bloqueio Judicial 1.709,82 107.790,99
Tributo pago à maior a Restituir - 357,95
Ativo	não	Circulante:	 348.017,21	 374.287,40
8.	Convênios	a	receber	(com	restrição):	Refere-se á saldo a receber, reconhe-
cido pelo valor original, dos convênios firmados com órgão governamentais para 
realização dos projetos sociais da entidade em Longo Prazo.
 2019 2018
Prefeitura do Município de São Paulo 13.887.239,14 19.326.708,82
9.	 Processo	 Tributário:	 Ação concluída, valor restituído em 2019, refe-
rente CPMF, descontado indevidamente das contas Bancárias do Centro 
Socioeducativo Perseverança em 08/11/2007 conforme Processo 0019699-
68.2012.4.03.6100.
 2019 2018
Restituição CPMF - 91.322,38
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Notas	explicativas	às	demonstrações	contábeis	-	Exercícios	findos	em	31	de	dezembro	de	2019	e	2018	(Valores	expressos	em	reais)

Demonstração	de	resultado	abragente	-	exercícios	findos
em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em reais)

Demonstração	das	mutações	do	Patrimônio	Líquido	-	exercícios	findos
em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em reais)

Demonstração	dos	fluxos	de	caixa	-	exercícios	findos
em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em reais)

Demonstração	de	Resultados	dos	períodos	findos	em	31	de	dezembro	de	2019	e	2018	(Valores expressos em reais)
  Notas
Ativo	 explicativas:	 2019	 2018
Ativo	circulante
Caixa e equivalente de caixa 5 182.276,11 219.203,86
Caixa e equivalente de caixa (com restrição) 5 1.563.822,11 1.533.726,85
Convênios a receber (com restrição) 6 6.086.615,44 6.049.821,02
Créditos a receber -
Adiantamento a Empregados 7 260.289,33 266.138,46
Emprestimo para Filiais 7 86.018,06 -
Deposito Judicial 7 1.709,82 107.790,99
Tributos a recuperar/compensar 7 - 357,95
Total	do	ativo	circulante	 	 8.180.730,87	 8.177.039,13
Ativo	não	circulante
Convenios a Receber (com restrição) 8 13.887.239,14 19.326.708,82
Processo Tributario -CPMF 9 - 91.322,38
Imobilizado 10 5.099.666,81 5.092.069,29
(-) Depreciação acumulada 10 (864.748,72) (636.101,36)
Imobilizado (com restrição)  249.029,92 205.023,96
(-) Depreciação acumulada (com restrição)  (116.583,01) (100.564,38)
Total	do	ativo	não	circulantes	 	18.254.604,14	23.978.458,71
Total do ativo  26.435.335,01 32.155.497,84

  2019 2018
(Déficit)/Superávit	do	período	 (354.016,53) (826.139,98)
Ajuste de avaliação patrimonial 3.413.229,13 3.766.298,53
Resultado	abrangente	do	período	 3.059.212,60	 2.940.158,55
As	notas	explicativas	são	parte	integrante	das	demonstrações	contabéis.

	 	 (Déficit)/	 Ajuste
	 Patrimônio	 Superávit	 Avaliacao
	 Social	 do	período	 Patrimonial	 Totais
Saldos em 31/12/2017 3.675.378,81 (1.337.256,16) 3.964.500,53 6.302.623,18
Incoporação ao
 patrimônio social (1.132.118,34) 1.337.256,16 (205.137,82) -
Ajuste de Avaliação
 Patrimonial - - 6.935,82 6.935,82
Déficit do período (826.805,98) - (826.805,98) -
Saldos em 31/12/2018 2.543.260,47 (826.805,98) 3.766.298,53 5.482.753,02
Incorporação ao
 patrimônio social (621.668,16) 826.805,98 (205.137,82) -
Ajuste de Avaliacao
 Patrimonial - - - -
Déficit do período - (354.016,53) - (354.016,53)
Saldos em 31/12/2019 1.921.592,31 (354.016,53) 3.561.160,71 5.128.736,49
As	notas	explicativas	são	parte	integrante	das	demonstrações	contabéis.

Fluxo	de	Caixa	das	Atividades	Operacionais	 2019	 2018
Superávit /Déficit do Periodo (354.016,53) (826.139,98)
Ajustes por:
(+) Depreciação 227.473,76 225.569,16
(+) Amortização 2.307,60 2.307,60
Déficit	Ajustado	 (124.235,17)	 (598.263,22)
Aumento	(Diminiução)	nos	Ativos	Circulantes	:
Adiantamentos a Empregados 5.849,13 (20.952,22)
Adiantamentos a Fornecedores - -
Recursos de Parcerias em Convenios (36.794,42) (212.083,51)
Tributos a Recuperar 357,95 (2.671,76)
Outros valores - -
Aumento	(Diminiução)	nos	Passivos	Circulantes
Fornecedores de bens e Serviços (23.039,32) (42.993,14)
Obrigações com Empregados 17.219,84 (94.424,30)
Obrigações Tributárias 217,70 (108,74)
Recursos de Convênios em Execução (19.554,00) 432.459,03
Outras Obrigações a pagar 173.145,80 89.059,25
Caixa	Liquido	(Consumido)	pelas	atividades
	Operacionais	 (6.832,49)	 (449.978,61)
Fluxo	de	Caixa	das	Atividades	de	Investimentos
(Aquisições)/Baixas de Bens e Direitos para o Ativo - 103.069,48
Caixa	Liquido	Consumido	pelas	Atividades
	de	Investimento	 0,00	 103.069,48
(Diminuição)	em	Caixa	e	Equivalentes	de	Caixa	 (6.832,49)	 (346.909,13)
Caixa	e	Equivalentes	de	Caixa	de	início
 do Periodo 1.752.930,71 2.099.839,84
Caixa	e	Equivalentes	de	Caixa	no	fim
 do Periodo 1.746.098,22 1.752.930,71
As	notas	explicativas	são	parte	integrante	das	demonstrações	contabéis.

  Notas    2019 2018
Receitas	operacionais	 explicativas:	 Educaçao	 Assist.	Social	 Institucional	 Total	da	Entidade	 Total	da	Entidade
Convênios com orgãos governamentais (com restrição) 19 2.847.450,11 3.447.409,48 - 6.294.859,59 5.962.096,76
Receita Realizada - Verba PNAE  - - - - 76.359,64
Doações 20 - - 606.027,44 606.027,44 2.098.927,01
Contribuição para Custeio 21 - - 1.330.790,68 1.330.790,68 -
Restituição CPMF  - - 91.322,38 91.322,38 -
Mensalidades de associados  - - 36.000,00 36.000,00 30.000,00
Isenção usufruída das contribuições sociais 23 532.466,44 401.164,38 75.420,81 1.009.051,63 1.098.305,83
Trabalhos voluntários 22 1.170,96 56.872,96 - 58.043,92 83.057,42
Subsidio Estatutario  518.789,63 562.921,54 - 1.081.711,17 1.465.425,54
   3.899.877,14 4.468.368,36 2.139.561,31 10.507.806,81 10.814.172,20
Despesas	operacionais
Despesas com pessoal e encargos  (2.378.248,45) (1.900.256,53) (538.531,64) (4.817.036,62) (5.423.204,06)
Despesas administrativas  (795.052,66) (1.913.347,44) (95.907,87) (2.804.307,97) (2.643.114,60)
Despesa com prestadores de serviço  (249.319,47) (199.405,71) (296.259,94) (744.985,12) (528.314,18)
Despesas com impostos, taxas e contribuições  (13.860,34) (4.533,25) (7.133,44) (25.527,03) (32.772,29)
Estimativa de perdas com contigencias trabalhistas  (1.839,02) (121.500,00) - (123.339,02) (50.000,00)
Isenção usufruída das contribuições sociais 23 (532.466,44) (401.164,38) (75.420,81) (1.009.051,63) (1.098.305,83)
Trabalhos voluntários 22 (1.170,96) (56.872,96) - (58.043,92) (83.057,42)
Despesas PNAE  - - - - (76.359,64)
Subsidio Estatutario  - - (1.086.417,81) (1.086.417,81) (1.446.617,24)
   (3.971.957,34) (4.597.080,27) (2.099.671,51) (10.668.709,12) (11.381.745,26)
Superávit	antes	do	resultado	financeiro	 	 (72.080,20)	 (128.711,91)	 39.889,80	 (160.902,31)	 (567.573,06)
Resultado	financeiro
Receitas financeiras  41.377,76 25.091,59 44.078,24 110.547,59 75.081,30
Despesas financeiras  (20.367,51) (36.288,32) (16.828,63) (73.484,46) (98.744,95)
   21.010,25 (11.196,73) 27.249,61 37.063,13 (23.663,65)
Outras	despesas
Depreciações e Amortizações  (189.225,77) (20.008,35) (20.547,24) (229.781,36) (225.569,16)
Perda por desvalorização - Impairment  - (395,99) - (395,99) (9.334,11)
   (189.225,77) (20.404,34) (20.547,24) (230.177,35) (234.903,27)
(Déficit)/Superávit	do	período	 17 (240.295,72) (160.312,98) 46.592,17 (354.016,53) (826.139,98)

As	notas	explicativas	são	parte	integrante	das	demonstrações	contabéis.

  Notas
Passivo	e	patrimônio	líquido.	 explicativas:	 2019	 2018
Passivo	circulante
Emprestimo a Pagar 11 172.036,10 -
Convênios a realizar (com restrição) 12 6.344.983,55 6.364.537,55
Fornecedores 13 1.535,00 26.983,80
Contas a pagar 13 2.409,48 10.221,89
Obrigações tributárias 14 786,29 568,59
Obrigações com pessoal e encargos 15 765.162,05 747.276,21
Total	do	passivo	circulante	 	 7.286.912,47	 7.149.588,04
Passivo	não	circulante
Convenios a realizar (com restrição) 16 13.887.239,14 19.326.708,82
Processo Tributario -CPMF 9 - 91.322,38
Imobilizado Convenio a realizar 10 132.446,91 104.459,58
Total	do	passivo	não	circulante	 	14.019.686,05	19.522.490,78
Patrimônio	líquido
Patrimonio social 17 2.069.523,89 2.543.260,47
Ajuste de Avaliacao Patrimonial  3.413.229,13 3.766.298,53
Déficit/(Superávit) do período  (354.016,53) (826.139,98)
   5.128.736,49 5.483.419,02
Total	do	passivo	e	patrimônio	líquido	 	26.435.335,01	32.155.497,84

As	notas	explicativas	são	parte	integrante	das	demonstrações	contabéis.

14.	Obrigações	Tributárias:	 2019	 2018
ISS ret. fonte a recolher 351,45 86,09
IRRF ret. fonte a recolher 58,24 30,36
CSRF ret. fonte a recolher 376,60 254,14
INSS ret. fonte a recolher - 198,00
 786,29 568,59
15.	Obrigações	com	pessoal	e	encargos: 2019 2018
Salários a pagar 152.888,42 116.850,65
INSS a recolher 29.026,33 47.809,22
IRRF a recolher 7.328,89 5.362,87
FGTS a pagar 34.947,05 32.641,60
PIS a pagar 5.968,42 5.497,74
Provisão de férias 359.465,94 309.911,27
Provisão para contingências 173.339,00 229.688,64
Outros 2.197,98 180,22
 765.162,05 747.942,21
16.	Passivo	não	circulante:	Referem-se, valores a Realizar em Longo Prazo, 
conforme condições estabelecidas nos Contratos de Convenio firmados.
 2019 2018
Prefeitura do Município de São Paulo 13.887.239,14 19.326.708,82
17.	Patrimônio	Social:	Representa o patrimônio inicial da Associação, acresci-
do ou reduzido de ajustes e dos superávits (déficits) apurados anualmente des-
de a data de sua constituição, que são empregados integralmente nos objetivos 
sociais descritos na nota explicativa 1. 18.	Resultado	 do	 período	 (déficit):	
O déficit do período será incorporado ao Patrimônio Social em conformidade 
com as exigências legais, estatutárias e a Resolução CFC Nº 1.409/12. 19. 
Convênios	com	órgão	governamentais	(com	restrição):	São recursos finan-
ceiros provenientes de convênios firmados com órgãos governamentais, e tem 
como objetivo principal operacionalizar projetos e atividades pré-determinadas. 
Periodicamente, a Entidade presta conta de todo o fluxo financeiro e operacio-
nal aos órgãos competentes, ficando também toda documentação a disposi-
ção para qualquer fiscalização. Os convênios firmados estão de acordo com 
o estatuto social da Entidade e as despesas de acordo com suas finalidades.
Prefeitura municipal de São Paulo;
Exercício	 Valor	Recebido
2019 6.294.859,59
2018 5.962.096,76
20.	Doações	recebidas:
O Centro Sócio Educativo recebe doações não identificadas de Pessoas Físi-
cas, são reconhecidas como receita quando recebidas. As doações recebidas 
de PJ são identificadas.
Exercício	 Valor	Recebido
2019 606.027,44
2018 2.098.927,01
21.	Contribuições	para	Custeio:
O Centro Sócio Educativo Perseverança, recebe mensalmente contribuições 
para Custeio de suas atividades operacionais, do Centro Espíritas Perseveran-
ça, reconhecidas financeiramente como Recursos Livres;
Exercício	 Valor	Recebido
2019 1.330.790,68
22.	Trabalho	voluntário:	Conforme Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou 
a ITG 2002 itens 19, a Entidade reconhece pelo valor justo a prestação do 
serviço não remunerado do voluntariado, que é composto essencialmente por 
pessoas que dedicam o seu tempo e talento uma importante participação em 
várias ações realizadas pela entidade. O montante desse serviço em 2019 cor-
responde a R$ 58.043,92. O valor ora realizado está reconhecido na receita 
e na despesa. 23.	 Gratuidades	 concedidas:	 A entidade, em conformidade 
Lei No. 12.101/09 (Alterada pela Lei No. 12.868/13) concedeu bolsas educa-
cionais (creche) para alunos carentes e no desenvolvimento de suas ações 
sócio assistenciais formaliza em cada Projeto Social: os objetivos do mesmo; 
origem de recursos; infra- estrutura; tipificando os serviços a serem executados 
(conforme Resolução do CNAS No. 109/09 e Decreto No. 6.308/07); público-al-
vo, capacidade de atendimento, recurso financeiro utilizado, recursos humanos 
envolvidos, abrangência territorial e demonstração da forma de participação 
dos usuários e/ou estratégias que serão utilizadas para esta participação nas 
etapas de elaboração, execução, avaliação e monitoramento do projeto. a. 
Objetivo	geral	do	serviço	social.	Oferecer proteção social para crianças e 

adolescentes em situação de vulnerabilidade e risco assegurando espaços de 
referência, de participação, de relações de afetividade, respeito e autoridade, 
que garantam: sociabilidade, convivência em grupo, ampliação de seu universo 
e trocas culturais, acesso à tecnologia e estímulo ao protagonismo juvenil. b. 
Finalidades.	Prestação de serviços nas áreas assistencial e educacional para 
crianças e adolescentes, de ambos os sexos, em risco e vulnerabilidade social 
sem distinção de cor, credo político e religioso. c. Público alvo. Atendimento 
como instituição mantenedora através de 2 Creches e 4 Centros para Criança 
e Adolescentes e famílias de baixa renda. No exercício 2019 na atividade da 
Educação foram atendidas 376 crianças e 1.189 crianças e adolescentes na 
atividade da Assistência Social, de forma totalmente gratuita. d. Atuação. Nas 
Creches, crianças de 0 a 3 anos, em período integral, recebem diariamente: 4 
refeições balanceadas, atividades pedagógicas, de lazer e recreação, cuidados 
de higiene e saúde, trabalho com a família. Nos	 Centros	 para	 Crianças	 e	
Adolescentes,	crianças e adolescentes de 6 a 15 anos, em 2 turnos, recebem 
diariamente: 2 refeições balanceadas, atividades socioeducativas, momento 
diário de reflexão referente aos temas desenvolvidos nos projetos e valores, 
atividades de lazer e recreação, cuidados de higiene e trabalho com a família. 
e.	Atividades	complementares.	 Integração	Comunitária:	Aos Sábados, no 
CCA II (Centro p/ Crianças e Adolescentes) em São Mateus, são oferecidas 
aos jovens atendidos e à comunidade vizinha, oficina de música, curso de 
informática e karatê. Amigos	da	Esperança:	Mensalmente os familiares de 
nossas crianças dos núcleos de São Mateus, Itaquera e Mooca, se reúnem em 
palestras de orientação social e familiar, com apoio de cestas básicas e rou-
pas. Um trabalho que fortalece a relação familiar na formação sadia de nossos 
jovens. f. Núcleos.

Creche	Perseverança	VII
Rua Malmequer do Campo, 1235 Itaquera - São Paulo - SP

CNPJ: 44.082.642/0008-29
Creche	Perseverança	VIII

Rua Marçal de Lemos, 226 - Jd. Vera Cruz - São Paulo - SP
CNPJ: 44.082.642/0012-05

Centro	p/	CCAS	e	Adolescente	Perseverança	I
Rua Paul Rivet, 28 - Vila Invernada- São Paulo - SP

CNPJ: 44.082.642/0009-00
Centro	p/	CCAS	e	Adolescente	Perseverança	II

Rua Dr. Aparício Luiz Pugliesi, 112 - Jd. 9 de Julho - São Paulo
CNPJ: 44.082.642/0011-24

Centro	p/	CCAS	e	Adolescente	Perseverança	III
Rua Conselheiro João Alfredo, 173 - Mooca - São Paulo

CNPJ: 44.082.642/0010-43
Centro	p/	CCAS	e	Adolescente	Perseverança	VI
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24.	 Imunidade	tributária:	A ENTIDADE é imune à incidência de impostos por 
força do art. 150, Inciso VI, alínea “C” e seu parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 
7° da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988. 25.	Isenção	tributária:	A 
Entidade possui o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CE-
BAS), conforme a Lei No. 12.101/09 (Alterada pela Lei No. 12.868/13) entidade 
beneficente certificada fará jus à isenção do pagamento das contribuições de que 
tratam os artigos 22 e 23 da Lei no 8.212/91. 26.	Outros	assuntos:	a)	Toda a 
receita obtida pela entidade é aplicada integralmente na manutenção e desenvol-
vimento dos seus objetivos institucionais no Território Nacional; b) A entidade não 
remunera, não concede vantagens ou benefícios por qualquer forma ou título, 
a sua Presidente, Vice Presidente, Diretores, Sócios, Conselheiros, Benfeitores 
ou equivalentes; c) A entidade possui o benéfico de tarifa diferenciada com a 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo, para a Creche VII, 
Creche VIII, CCA1, e CCA2, conforme contratos; d) A entidade não distribui re-
sultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela do seu Patrimônio 
Social sobre nenhuma forma.

São Paulo - SP, 31 de dezembro de 2019.

Opinião	sobre	as	demonstrações	contábeis:	Examinamos as demonstrações 
contábeis do CENTRO	SOCIOEDUCATIVO	PERSEVERANÇA	que compreendem 
o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2019, e as respectivas demonstrações 
do resultado do período, do resultado abrangente das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da entidade, em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base	para	opinião:	Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades	da	administração	pelas	

demonstrações	contábeis:	A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades	do	
auditor	pela	auditoria	das	demonstrações	contábeis:	Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 

de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações con-
tábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em 

relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi-
cativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo - SP, 25 de março de 2020
AUDISA	AUDITORES	ASSOCIADOS

CRC/SP 2SP 024298/O-3
Alexandre	Chiaratti	do	Nascimento - Contador

CRC.: 1SP 187.003/ O- 0 - CNAI-SP-1620

Relatório	do	Auditor	Independente

Presidente
Guiomar	de	Oliveira	Albanesi

CPF: 055.826.438-77

Técnico em Contabilidade
Antonio	Celso	Tessari

TC CRC: 1SP 222827/O-3

Passivo	circulante:	11.	Empréstimo	a	pagar:	Empréstimos para subsidiar des-
pesas com o Convenio, valores serão quitados em Janeiro de 2020.
 2019 2018
Empréstimo a pagar Matriz 86.018,06 -
Empréstimo de Terceiro a pagar 86.018,06 -
 172.036,10 -
12.	Convênios	a	realizar	(com	restrição):	Referem-se, valores a realizar em Cur-
to Prazo, conforme condições estabelecidas nos Contratos de Convenio firmados.

 2019 2018
Prefeitura do Município de São Paulo 6.344.983,55 6.364.537,55
 6.344.983,55 6.364.537,55
13.	Obrigações	com	Fornecedores:	 2019	 2018
Fornecedores a pagar 1.535,00 26.220,40
Prestadores de Serviços a pagar 1.290,06 763,40
Contas a pagar 1.119,42 10.221,89
 3.944,48 37.205,69

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALUMÍNIO
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2020 - PROCESSO Nº 13/2020 
- Tornamos público aos interessados, o chamamento público retro 

mencionado que tem por objeto celebrar termo de colaboração,  visando 
o desenvolvimento de atividades de atendimento e avaliação de crianças 
e adolescentes com dificuldades de aprendizagem, que apresentem 
baixo rendimento escolar e que auxiliem na promoção, proteção e defesa 
de direitos, de crianças e adolescentes. DATA DE ENTREGA DOS 
ENVELOPES DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
ATÉ ÀS 15H30 DO DIA 11/05/2020, no endereço: Av. Eng. Antônio de 
Castro Figueirôa, 100 - Alumínio/SP. O edital será disponibilizado no site:  
www.aluminio.sp.gov.br. Antônio Piassentini - Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALUMÍNIO
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2020 - PROCESSO Nº 14/2020 
- Tornamos público aos interessados, o chamamento público 

retro mencionado que tem por objeto celebrar termo de colaboração, 
visando o desenvolvimento de atividades ou ações, na modalidade 
de contraturno escolar, que auxiliem na promoção, proteção e defesa 
de direitos, de crianças e adolescentes. DATA DE ENTREGA DOS 
ENVELOPES DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
ATÉ ÀS 15H30 DO DIA 11/05/2020, no endereço: Av.  Eng. Antônio de 
Castro Figueirôa, 100 - Alumínio/SP. O edital será disponibilizado no 
site: www.aluminio.sp.gov.br. Antônio Piassentini - Prefeito

rpreto.nucleo@sbjud.com.br

1ª Vara Cível da Comarca de São Joaquim da Barra/SP - EDITAL DE LEILÃO, em resumo (art. 887, §3º - CPC), e de intimação do(a)(s) 
executado(a)(s) ROGERIO FERREIRA CERIBELI; do coproprietário de bem indivisível MARIA CLAUDIA BACHION CERIBELI. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito Dr.(a) AUGUSTO RACHID REIS BITTENCOURT SILVA da 1ª Vara Cível da Comarca de São Joaquim da Barra/SP, na forma da lei, FAZ 
SABER..., que por este Juízo se processam os autos da Ação de Cumprimento de Sentença - Valor da Execução ajuizada por BANCO DO BRASIL 
SA contra ROGERIO FERREIRA CERIBELI - Processo nº 0006276-78.2003.8.26.0572 (Nº de Ordem 1976/2003) e que foi designada a venda 
do(s) bem(ns) descrito(s) abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: O leilão será realizada por MEIO ELETRÔNICO, através do Portal 
www.superbidjudicial.com.br. O pregão terá início em 27/04/2020, a partir das 14:00 horas, encerrando-se em 20/05/2020, às 14:00 horas. 
Os lances deverão ser ofertados pela rede Internet, através do Portal www.superbidjudicial.com.br. O Leilão será conduzido pelo(a) 
Leiloeiro(a) Oficial Sr(a). Renato Schlobach Moysés, JUCESP nº 654. O arrematante não se responsabiliza pelo pagamento de débitos fiscais e 
tributários incidentes sobre do(s) bem(ns) arrematado(s) (art. 130, CTN), ficando responsável pelo pagamento dos débitos de outra natureza. 
O arrematante deverá pagar, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do preço de arrematação do(s) imóvel(is). 
Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis, em inteiro teor, nos autos do processo e no Portal www.superbidjudicial.com.br. 
A publicação deste edital supre eventual insucesso das notificações pessoais e dos respectivos patronos e será realizada através da rede 
mundial de computadores, conforme determina o §2º, do artigo 887, do novo Código de Processo Civil. RELAÇÃO DO(S) IMÓVEL(IS): Uma casa 
de morada marcada sob o nº 420 da rua Ceará, com 288,30m² de edificação construída de tijolos e coberta de telhas, com várias dependências, 
instalações de água, luz e esgoto, e o respectivo terreno que mede 16,20m de frente para a referida rua Ceará; daí vira à esquerda em linha 
reta, fazendo frente para a rua Guaporé, lado de numeração ímpar, medindo 44,80m; daí vira à esquerda, em linha reta, medindo 43,30m 
confrontando com Vicente Lourenço do Prado; daí vira à esquerda, em linha oblíqua, medindo 25,00m, confrontando com Jurandir Garcia 
Tristão; daí vira à esquerda, em linha reta medindo 9,90m, daí vira finalmente à direita, em linha reta até o ponto inicial desta descrição, 
medindo 26,60m, confrontando até aqui com Maria José Mansa de Souza, encerrando uma área de 1062,45m², objeto da matrícula 5.815 e 
conforme AV-5-5815 do Oficial de Registro de Imóveis Local. Ônus: Av.6 (PENHORA) 100% do imóvel penhorado nestes autos. Valor da 
Avaliação em 29/06/2017: R$ 850.000,00 (oitocentos e cinquenta mil reais). Depositário: ROGÉRIO FERREIRA CERIBELI. Local do bem: Rua 
Ceará, 420, São Joaquim da Barra/SP. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Joaquim da Barra/SP, aos 13/03/2020. AUGUSTO 
RACHID REIS BITTENCOURT SILVA Juiz(a) de Direito.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARIRI
DECRETO Nº.  1.665/2020, DE  07  DE  ABRIL   DE 2020.

Dispõe sobre  o adiamento da aplicação de provas objetivas e práticas do Con-
curso Público 001/2020. 

DINAMERICO GONÇALVES PERONI, Prefeito Municipal de Itariri, Estado de São 
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei:

Considerando o disposto nos Decretos Municipais 1664/2020, 1659/2020, 1657/2020  
e 1.656/2020;
Considerando a prorrogação da quarentena determinada pelo Decreto estadual  
64.920/2020 de 06/04/2020.

DECRETA

Art. 1°- Fica adiada, por tempo indeterminado, a aplicação das provas objetivas e prá-
ticas do Concurso Público para preenchimento de vagas 001/2020, como medida de 
proliferação do vírus.

Art. 2º- O novo cronograma do concurso será divulgado oportunamente, bem como 
outras providências a serem adotadas e demais informações, não havendo prejuízo 
aos candidatos. 

Art. 3º- Os inscritos deverão acompanhar as publicações nos veículos oficiais de comu-
nicação, previstos no Edital nº 001/2020. 

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor a partir desta data. 

Itariri, 07 de abril de 2020.
DINAMERICO GONÇALVES PERONI
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